
o Pregoeiro Oficial da Prefeitura Municipal de Mucambo torna público para conhecimento de todos os 
interessados que até 09h00min horas do dia 03 de dezembro de 2021, através do endereço eletrônico 
www.bbmnetlicitacoes.com.br  —Acesso Identificado no Iink - licitações públicas", em sessão pública por meio de 
comunicação via internet, dará início aos procedimentos de recebimento e abertura das Cartas Propostas de preços, 
formalização de lances e documentos de habilitação da licitação modalidade PREGÃO ELETRONICO N° 
1811.01/2021 , identificado abaixo. 

A presente licitação será processada e julgada com base na Lei Federal n° 1052012002, Decreto Federal n°. 
10024 1  de 20 de setembro de 2019, nas demais normas deste Edital e seus anexos, aplicando-se subsidiariamente, 

no que couber, as /normas da Lei Federal N118.666193 e Lei Complementar 12312006 e alterações. 
Aplica-se ao contrato decorrente da presente licitação, além dos dispositivos legais previstos a cima, as 

normas da Lei Federal N° 8.078190 (Código de Defesa do Consumidor) e do Códiqo Civil Brasíleiro (Lei 10.406 

Objeto: 
~QUISIÇÃO DE LIVROS DIDÁTICOS DESTINADOS A REDE MUNICIPAL D 
ENSINO DO MUNICIP1O DE MUCAMBO/CE. 

Órgãos nteressados: SECREATRIA DE EDUCAÇÃO 

Critério de Jugamento:Menor Preço por Item. 

ModaIidade:Pregão Eletrônico. 

Endereço Eietrônico:www.bbniçjtaQoes.com.br -- Acesso Identificado no link - licitações públicas. 

Cadastramento das Cartaté 03 de dezembro de 2021 às 09h:OOmin horas (Horário de Brasília). 

Propostas:! 

Abertura das Cartas Propostas:Inicio: 03 de dezembro de 2021 às 09h:05min horas (Horário de Brasília) 

Sessão de disputa de Lances:lnício: 03 de dezembro de 2021 às lOh:OOmin horas (Horário de Brasília) 

O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança 
criptografia e autenticação - em todas as suas fases. Os trabalhos serão conduzidos por servidor da Prefeitura 

. 
Municipal de Mucambo, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou 
transferidos para o aplicativo "BBMNET Licitações", constante dapágina eletrônica do BBMNET - Licitações Públicas, 
nO endereço www.bbmnecacoesoom.b 

de tempo será observado o horário de Brasília /DF e, dessa forma, serão registradas no 

SStOría eL'trônico e na documentacão relativa ao certame. 

Compõem-se o presente Edital das partes A e B, conforme a seguir apresentadas: 
AR: A - Condições para oornpet!ção, julgamento e adjudicação. 

Em que são estabelecidos o requisitos e as condições para competição, julgamento e formalização do contrato. 

PARTE E - ANEXOS 
Anexo 1 - Termo de Referénca do Objeto; 
Anexo II - Modelo de Carta Proposta; 
Anexo II! - Modelo de Declarações; 
Anexo IV -- fViinuta do Conh ato; 
Anexo V Termo de Adesão ao Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa Brasileira de Mercadorias. 

1.DCOBJETO 
1.1- A ríesente licitação tem corno objeto  PREGÃO ËLETRÓNICÕ para AQUISIÇÃO DE LIVROS DIDÁTICOS 
DESTINADOS A REDE MUNICIPAL DE ENSINO DO MUNICIPIO DE MUCAMBO/CE. 
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2. DAS CONDIÇOES PARA PARTICIPAÇAO E CREDENCIAMENTO NA PRESENTE LICITAÇÃO 

2.1. Poderá participar do pregão qualquer pessoa jurídica, localizada em qualquer Unidade da Federação, desde iib& 
atenda a todas as exigências constantes deste edital e seus anexos. 
2.1.1. Só poderá apresentar ou solicitar quaisquer documentos, manifestar-se ou representar qualquer empresa licitante 
no presente certame, representante legal habilitado, devendo apresentar os seguintes documentos - 
1 - documento oficial de identidade; 
II procuração por instrumento público ou particular, (acompanhado com os atos constitutivos da pessoa jurídica, ata de 
sua eleição, contrato social, requerimento de empresário individual, etc, nos quais estejam expressos poderes para o 
outorgante exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura). OBS: não serão aceitas 
p rocurações (públ icas ou particulares) com prazo de emissão superiores à 01 (um) ano civil, a contar da data da 
çj;  pmjgçr 

2 1 .2 Caso o representante seja sócio da empresa licitante com poderes de representação, sócio-gerente, diretor do 
!:t'(tr. ( 1 titiIar de firma  indivdual deverão ser apresentados juntamente com o documento de identidade, 
cocuinentos que comprovem tal condição (atos constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua eleição, etc.), nos quais 
estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
2.1.3 Para participação na presente licitação todo interessado deverá proceder a prévio credenciamento junto à 
Bolsa Brasileira de Mercadorias - BBM. 

S 	
2.1.4 Para acessar o sistema eletrônico, os interessados deverão estar credenciados junto à Bolsa Brasileira de 
Mercadorias - BBM e o envio das Cartas Propostas comerciais se data diretamente pela empresa licitante através de 
pessoa devidamente habilitada. 
2.1..1 /-\s pessoas jurídicas deverão credenciar seus representantes junto à BBM, mediante a apresentação de: 
a Termo de Adesão só Sistema Eletrônico da BBM declarando cumprir as exigências do edital, bem como nomeando 
operador devidamente credenciado a Bolsa e outorgando poderes específicos de sua representação no pregão. 
bt comprovante do pagamento da Taxa de utilização dos recursos de tecnologia da informação, na forma do artigo 5°, 
III, Lei 10.520/2002 
21.6- 6- Quando se tratar de sócio, proprietário ou dirigente da empresa proponente, deverá ser apresentado cópia do 
respectivo Estatuto ou Contrato Social, na qual estejam expressos os poderes para exercer direitos e assumir 
obng ações . 

2 1  7 Q Custo de operacionalização e uso do sistema de Pregão Eletrônico ficará a cargo do licitante que pagará a 
Bolsa Brasileira de Mercadorias, provedora do sistema eletrônico, valor a título de taxa pela utilização dos recursos de 
Iucnoogia ria informação. 
2.1.8- O acesso do operador ao pregão para efeito de encaminhamento de Carta Proposta de preços e lances 
sucessvos de preços, era come da licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa. 
1 i.L A chavu de dentificação e a senha terão validade de 01 (um) ano e poderá ser utilizada em qualquer Pregão 
Eletrônico. salvo quando cancelada por solicitação da empresa cadastrada ou da Bolsa Brasileira de Mercadorias - 

. 	

BBM do Brasil, devidamente justificada. 
2.110 E de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à Prefeitura de Mucambo-Ce ou à Bolsa Brasileira de 
Mercadorias, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do seu LISO indevido, ainda que por terceiros. 
2.111- O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal no sistema eletrônico implica a 
resnonsab, 11,-irIplegal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações 
nerentes ao pregão eletrônico. 

2.2. DO CREDENCIAMENTO DO UCITANTE NO PORTAL BBMNET 
2.2.1 Os procedimentos para credenciamento e obtenção da chave e senha de acesso poderão ser iniciados 
diretamente no site de licitações no endereço eletrônico www.bbmneth .ç)acqesçomj, acesso credenciamento - 
licitantes (fornecedores) 
2 2 7 As rtú\jirlas e esoiarec.irnenlos sobre credenciamento no sistema eletrônico poderão ser dirimidas através da 
centrai de atendimento aos ctantes. por telefone, WhatsApp, Chat ou e-mail, disponíveis no endereço eletrônico 
www.bhrnrietiicitacoes.com . br. 
2 2 	Ounlqcer dúvida dos intçressados em relação ao acesso no sistema BBMNET Licitações poderá ser 
esclarecida através dos canis de atendimento da Bolsa Brasileira de Mercadorias, de segunda a sexta-feira, das 8 às 
18 horas (horário de Brasília) através dos canais informados no site www.bbmnetlicitacoes.com.br . 

2 .PARTtCÇÃÇJOPOSTAS/LANC 
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2.3.1. A participação no certame dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do repret ) 
credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, por meio do sistema eletrônico noiS-
www.bbrnnethcitacoes.com.br  , opção 'Login' opção Licitação Pública" 'Sala de Negociação" 
2.3 2. As propostas de preço deverão ser encaminhadas eletronicamente até data e horário definidos, conforme 
indicação na primeira página deste edital. 
2.3.3. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, 
fnrrlo responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
2.34. Caso haja desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico 
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, 
sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados. 
2.3.5. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será suspensa e 
terá reinício somente após reagendamento/comunicação expressa aos participantes via chat" do sistema eletrônico, 
onde será designado dia e hora para a continuidade da sessão. 
2.3.6. Caso exista a necessidade de ser suspenso o pregão, tendo em vista a quantidade de itens, o Pregoeiro 
designará novo dia e horário para a continuidade do certame. 
2.3 7. O -andamento do procedimento de licitação entre a data de abertura das propostas e a adjudicação do objeto 
deve ser acompanhado pelos participantes por meio do portal "www.bbrnnetlicitacoes.com.hr ", que veiculará avisos, 

. 	convocações, desclassificações de licitantes, justificativas e outras decisões referentes ao procedimento. 

2.4. REGULAMENTO OPERACIONAL _EO CERTAME: 
2.4. 1 - O certame será conduzido pelo Pregoeiro, que terá, em especial, as seguintes atribuições, conforme art. 17 do 
Decreto Federal n°. 10.02412019: 
1- conduzir a sessão pública; 
II - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos anexos, além de 
poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos; 
li - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital -  
IV - coordenar a sessão pública e o envio de lances; 
V verificar e julgar as condições de habilitação: 
Il sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de habilitação e sua 
validade iijrídica, 
Vil receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente quando mantiver sua decisão; 
VIII - indicar o vencedor do certame; 
n< - adjudicar o objeto, quando não houver recurso; 
X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 

. 	
xl - encaminhar  o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua homologação. 

r 	
DAS RESTRIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 	 1 

2 5 1  Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão, que lhes tenham sido 
aplicadas, por força da Lei n 8.666/93 e suas alterações posteriores; 

a) Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas por ato do poder público ou que estejam impedidas 
de licitar, ou contratar com a administração pública, ou com qualquer de seus órgãos descentralizados, quais 
sejam: 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS; 
li.Cadastro integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON; 

IUSistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF; 
IVCadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de lmprobidade Administrativa do Conselho Nacional 

de Justiça - CNJ. 
b) Sejam declaradas inidôneas ern qualquer esfera de Governo; 
c) Estejam sob falência, recuperação judicial e extrajudicial, dissolução ou liquidação, fusão, cisão ou de 

incorporação, 
d) Reunidos sob forma de consórcio; 
e) Mantendo qualquer tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou 

,responsável pela licitação; 
f) Autor do projeto básico ou executivo, pessoa física ou jurídica isoladamente ou em consórcio, sejam 

responsáveis pela elaboração do projeto básico, ou executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, 
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responsáveis técnicos ou subcontratados- 
g) De empresas cujos sécios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma firma licitante; 
h) Que seja sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 
i) De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 9 0 , seus incisos e 

parágrafos, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas posteriores atualizações; 
2 5.11- Para averiguação do disposto contido no item '2.5.1. a)" acima, as licitantes apresentarão junto aos 
documentos exigido na habilitação, consulta impressa através da Consulta Consolidada da Pessoa Jurídica, emitido 
via internet no sitio do flpJIcerbdoes-agppstcu.govbr/,  para comprovação ou não se a empresa sofre sanção da 
qual decorra como efeito restrição ao direito de participar em licitações ou de celebrar contratos com a Administração 
Publica. Ou tal consulta poderá ser realizada pela Equipe do Pregão, quanto da análise dos documentos de 
habii itação. 
2.5.2- Não poderá participar empresa que não explore ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação. 
2.5.3 Quando um(a )  dosas) sócio(a)s representantes ou responsável(eis) técnicos(as) da licitante participar de mais 
de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente uma delas poderá participar do certame licitatório. 
Caso não seja feito a escolha pelo sócio representante ou responsável técnico ambas serão excluídas do certame. 
2.5.4 .. E vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Administração Pública Municipal de Mucambo, Autarquias, 
Empresas Públicas ou Fundações, instituídas ou mantidas pelo Poder Público Municipal de Mucambo, participar como 
licitante, direta ou indiretamente por si, por interposta pessoa, dos procedimentos desta Licitação; 

3. DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO 

3.1- O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas: 
3.11 Credenciamento dos licitantes; 
3 1 . 2- 	 da Carta Propostas de preços" via sistema: 
3:1.3 Aberiura das Cartas Propostas de preços apresentadas, verificação e classificação inicial; 
3.14- Lances; 
3.1.1.5- Habilitação do icitante melhor classificado; 
31.6- Recursos, 
3.1.7- Adiudicação, 

4, DOS DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS 
4.1 Cada licitante deverá apresentar todos os documentos exigidos inicialmente por meio da internet, sendo: 
a) A Carta Proposta, seus anexos e os documentos de habilitação através do sistema; 
411- Os documentos, em formato de arquivo, a serem enviados via Internet somente poderão ter as extensões *doc 
.xis )  ou .pdf.  

4.1.2- Os documentos a serem enviados via internet também poderão ser reunidos em um conjunto de arquivos 

comprimidos (*7ip  ou  *rar)  desde que os arquivos agrupados mantenham as extensões dispostas no subitem 

antero'. 
42- Salvo os documentos cuja verificação da autenticidade possa ser feita mediante consulta direta em sítios oficiais 
na internet, todos os documentos enviados à Comissão via internet (sistema ou e-mail) para fins de classificação de 
C:.4rli Pupustn ou habItação, deverão ser enviados à sede do Pregoeiro no prazo máximo de até 03 (dias) úteis, 
obedecidas as disposições abaixo. 
43- Todos os documentos necessários à participação na presente licitação poderão ser apresentados em original, 

#.cia a::tCfltCiCla cr cot6rio competente. 
4.3.1- Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em fac-

sirnhle, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de 

ilustração das Cartas Propostas de preços. 
43.2- Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos referentes à 
habilitação, à Carta Proposta de preços e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil. 
4.3.3 Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório, apresentada em língua 
estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil, por 

tradutor juramentado. 
4,3,4 Os documentos de habilitação exigidos, quando não contiverem prazo de validade expressamente 
detorminudo, não poderão ter suas datas de expedição superiores a 60 (sessenta) dias anteriores à data de abertura 

da presente licitação. 
4.35- Os documentos apresentados, cópias ou originais, deverão conter todas as informações de seu bojo legíveis e 
inteligíveis sob pena de os mesmos serem desconsiderados pelo Pregoeiro. 
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44- o licitante que apresentar documento em desacordo com o disposto neste item será eliminado e não partic 	'- 
da fase subsequente do processo licitatório. 
4.5- o Pregoeiro poderá também solicitar original de documento já autenticado, para fim de verificação, sendo a 
empresa obrigada apresentá-lo no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas contados a partir da solicitação, sob 
pena de, não o fazendo, ser desclassificada ou inabilitada. 

5. DA .  CARTA .  PROPOSTA 

5.1- A Carta Proposta, sob pena de desclassificação, deverá ser elaborada em formulário específico, conforme o 
Anexo li deste instrumento, e enviada exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a empresa participante do 
certame não deve ser identificada, caracterizando o produto proposto no campo discriminado, contemplando o ITEM 
cotado conforme a indicação no sistema, devendo ser apenas anexado a proposta referente ao item em 
destaque no sistema, em conformidade com o termo de referência - Anexo 1 do Edital, a qual conterá: 
5.11- A modalidade e o número da licitação; 
5.1.2- Endereçamento o Pregoeiro da Prefeitura de Mucambo; 
5.1 .3- Prazo de entrega dos bens conforme os termos do edital; 
51.4- Prazo de validade da Carta Proposta não inferior a 60 (sessenta) dias; 
5.1.5- Os tens cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada no edital, constando a 
respectiva marca dos produtos; 

51 . 5 . 1  No campo apropriado do sistema eletrônico será necessário informara MARCA; 
5.1.6- Os valores unitários e totais de cada item cotado, bem como valor global do item e da Carta Proposta por 
extenso; 
5.13- Declaração da licitante que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais 
despesas que possam incidir sobre o fornecimento licitado, inclusive a margem de lucro; 
5.1.8. O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos para a habilitação e a 
conformidade de sua proposta com as exigências do edital. Sob pena do previsto no art. 26, § 5 1  do Decreto Federal 
n o . 10.024/2019). 
519- Declaração sob as penalidades cabíveis, que é microempresa ou empresa de pequeno porte nos termos da 
legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no §4 do artigo 3° da Lei Complementar n° 
123106. Caso se enquadre nessa condição. 
5.1.91- Verificar a condição da empresa caso ela seja ME/EPP e informar em campo próprio da plataforma BBMNET 
Licitações. 
5.2. O encaminhamento de Carta Proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 

db;;itação previstas no Edita. O fornecedor será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 
nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas Cartas Propostas e lances. 
5.2.1. A Carta Proposta escrita será elaborada em conformidade com o disposto no Anexo II - modelo de Carta 
Proposta, com as informações constantes no Termo de Referência - Anexo 1 do edital. 
522. A licitante devera encaminhar em anexo(s), no Sistema, sua Carta Proposta, na forma do Anexo II, através da 
opção FICHA TÉCNICA, em arquivos no formato Zipfile (zip). O nome do arquivo deverá iniciar com a palavra Anexo 
ex.: Anexol.zip, e o tamanho de cada arquivo não poderá exceder a 500kb. 
5.3-Os preços constantes da Carta Proposta do licitante deverão conter apenas duas casas decimais após a vírgula, 
cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas casas decimais dos 
centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional. 
5.31- Os preços propostos deverão 

1
estar de acordo com o quantitativo do bem/serviço cotado. 

5.3.2 Nos preços já deverão estar incluídas as remunerações, os encargos sociais, tributários, trabalhistas, 
previdenciàrios, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoa), custos e demais despesas 
que possam incidir sobre a contratação licitada, inclusive a margem de lucro, não cabendo nenhum outro ônus que 
não o valor estipulado na referida Carta Proposta. 
5.3.3- Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não previsto em lei. 

:Ju uscpàncn or te o preço unitário e total, prevalecerá aquele lançado no sistema e utilizado para 
classificação das Cartas Propostas, devendo o Pregoeiro proceder às correções necessárias. 
5.15- Os preços a serem cotados deverão levar em conta os preços estimados para a contratação, que serão 
considerados preços máximos para efeito de contratação. Não serão adjudicadas Cartas Propostas com valor 
superior aos preços máximos estimados para a contratação. 
5.3.6 Na análise das Cartas Propostas de preços o Pregoeiro observará o preço unitário por ITEM, expresso em 
reais. Assim, as Cartas Propostas deverão apresentar o valor unitário de cada item. 
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5.4.1 A Carta Proposta deve contemplar o quantitativo do item em sua totalidade conforme licitado. 
5.5- O prazo de validade da Carta Proposta não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos da seSáode 
abertura desta licitação (art 48, § 3 do Decreto Federal n°. 10024/2019). Caso a licitante não informe em sua Carta 
Proposta o prazo de validade, será considerado aquele definido neste Edital. 
5.6- A auresentação da Cana Proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e seus anexos, 
m especial quanto a espectficação dos bens e as condições de participação, competição, julgamento e formalização 

da Contrato, bem como a aceitação e sujeição integral às suas disposições e à legislação aplicável. 
51- Somente serão aceitas Cartas Propostas elaboradas e enviadas através do sistema, inclusive quanto aos seus 
anexos, não sendo admitido o recebimento pelo Pregoeiro de qualquer outro documento, nem permitido ao licitante 
fazer qualquer adendo aos entregues o Pregoeiro por meio do sistema. 
5.8- O Pregoeiro poderá solicitar o envio de documentos que contenham as características do material ofertado, 
rninudenciando o modelo, tipo, procedência, garantia ou validade, além de outras informações pertinentes, a exemplo 
de catálogos, folhetos, prospectos, etc. (exigência, comum para todos os itens) 
5.9- Será desclassificada a Carta Proposta apresentada em desconformidade com estes itens. 

5.10- Serão desci assificadas ainda as propostas: 

S 	
a) Que não atenderem as especificações deste Edital' 
b) Que apresentarem preços unitários irrisórios, de valor zero, ou preços inexequíveis (na forma do Art. 48 da Lei de 
Licitações). 
o) Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital, nem preço ou vantagem baseada nas 
ofertas dos demais licitantes; 
d) Na proposta orevalecerá em ca';o de discordância entre os valores numéricos e por extenso, estes últimos. 
tA Nau sara considerada qualquer oferta de vantagem flO prevista neste edital, nem preço ou vantagem baseada nas 
ofertas dOS demais licitantes; 
f) Os erros de soma e/ou multiplicação, bem como o valor total proposto, eventualmente, configurado nas Propostas 
ao Preços das proponentes, serão devidamente corrigidos, não se constituindo, de forma alguma, como motivo para 
desclassificação da proposta. 
5.11 - A Carta Proposta final consolidada deverá ser apresentada em língua portuguesa, com a identificação da 
licitante, sem emendas ou rasuras, datada, devidamente rubricada em todas as folhas e assinada pelo 
representante legal da empresa, contendo os seguintes dados: 
a) Dados bancários da licitante: Banco, Agência e Conta-Corrente. Obrigatório somente para a licitante vencedora da 
lkitaçâo. Neste caso os dados bancários poderão ser apresentados após o julgamento da licitação; 
b) Nome do proponente, endereço ,'telefone, identificação (nome pessoa física ou jurídica), aposição do carimbo 
suhstduivei pelo papel timbrado) cern o n° do CNPJ ou CPF; 

c) Relação dos dados da pessoa iodicada para assinatura do Contrato, constando o nome, CPF, RG, nacionalidade, 

. 	naturalidade, estado civil. profissão, endereço completo, incluindo Cidade e UF, cargo e função na empresa, bem 
como copia do documento que dá poderes para assinar contratos em nome da empresa. Obrigatório para a licitante 
vencedora da licitação Neste caso. os dados poderão ser apresentados após o julgamento da licitação. 
5.13- '\ Carta rcposta final consolidada deverá conter todos os requisitos tratados no subitem 5. 1, inclusive retratar 

os preços jnitarios e totais, de cace tem ao novo valor proposto, contemplando todos os tens, atualizados em 
consonância com o preço obtido após a Fase de lance/negociação. 

6. DOS DOCUMENTOS DE HABlLiTAÇÃO 
6.1- Os INTERESSADOS, na forma dos artigos 34 a 37 da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada c/c art. 40 
do Decreto Federal n°. 10.024/2019, nabilitar-se-ão à presente licitação mediante a apresentação dos documentos 
abaixo rehcionados (sub itens 6.3 a 66). os quais serão analisados pelo Pregoeiro quanto a sua autenticidade e o 

seu prazo de validade. 
6.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de 
MdukÇck( fOoiUCJitc prç,ppsauom a desiiçaoJo objeto ofedado e o preço ale a data e o horário 

estat)el Ec:d cs para abertura da sessão pública, quando será encerrada tal possibilidade (Art. 26 § 1° da Lei 
10.02'L2019). por meio eletrónico (uploàd), nos formatos (extensões) "pdf', 'doo", "xls","png" ou "i'pg", observado o 
lmte de 6 Mb para cada arquivo, conforme regras de aceitação estabelecidas pela plataforma 
'vv.bbcnetlictacoescom.br. 
OBS 1 : Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente 

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. (Art. 26 § 6 1  da Lei 10.02412019) 
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OBS 2 : Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, neces 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminha -IoS, 
em formato digital, via email, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 
6.2.1. - Todos os documentos de habilitação exigidos nesse processo deverão ser apresentados em original ou cópia 
autenticada, mesmo Qs documen tos  Jgjzados, que devem retratar fielmente a condição do documento original ou 
itertcado. Caso () icitante contrarie ou deixe de apresentar qualquer uma dessas exigência, o mesmo será 
inabihtado 
6.2.4. Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se da matriz, todos da 
matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são válidos para matriz e todas 
as fIiais Caso a Empresa seja vencedora, o Contrato será celebrado com a sede que apresentou a documentação. 

6.3 RELATIVA À HABILITAÇ  
E3 3 1  NO CASO DE EMPRESAR() INDIVIDUAL: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

3d e. 
6.3.2. EM SE TRATANDO DE MiCROEMPREEN DEDO R INDIVIDUAL - MEl: Certificado da Condição de 
Mcoempreendedor Individual ~ COME!, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

j:Lcempaondedo'vJr, 
u.:).J NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA OU EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABIL1DADE LIMITADA 

. 	EIREU ato constituti\Jo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
6.3.4 NO CASO DE SOCIEDADE SIMPLES: ato constitutivo devidamente inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

NO CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM FUNCIONAMENTO NO PAIS: decreto de 
autorização expedido peio órgão competente; 
OBS: Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

3 3 6. CÓPIA DOCUMENTO OFICIAL COM FOTO E CPF do Titular, no caso de firma individual ou do(s) sócio(s), 
quando se tratar de sociedade; 

o 7 PROVA DE INSCRIÇÃO NA: 
a) Fazenda Federal (CNPj), 
b) Fazenda Estadual (ICMSII'FIC), -  

6.4- RELATIVA Á REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
C.4. 11-   Provas de regularidade, empjpna validade,para çom:
ai) a Fazenda Federal (Certidão de regularidade de Débitos relativos à Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa 
da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n°. 1.751, de 02 
de Outubro de 2014); 

a. 1 . ) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal para as certidões vigentes em 24 de 
março de 2020 devem ser analisadas conforme a Portaria Conjunta n° 55512020 do Ministério da 
Econornia1Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil; 
h 	a Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo estadual do domicílio da licitante) - Caso o licitante seja 
considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante 

o d razenda Estadual do sou domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei JecCraç 	 ; 
('\ 	:i azenda Mumcipa! (Cert(Ão Negativa de Débitos Municipais) do domicílio ou sede do licitante, ou outra 

equvalerite, na forma da Lei, 
rL 	 r ilardde fscal'unto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

O) 	Pi-ova de inex1stèÍ ,1c1a de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou da Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com os 
mesnios efeitos da CNDT; 

OBS: Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão em seu contexto, será considerado o prazo de 30 

, (trinta) dias da sua emissão. Para efeito de sua validade. 

6.5- RELATIVA Á QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
6.51 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último exercício fiscal, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da licitante, acompanhado dos 
termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados ria Junta Comercial - 

5 "1 
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constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito, que diI 
boa situação financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe sejaadjddi6ál&1 
oL() 	tdLj, devdatnentu assnado eio contador responsáve', sendo vedada sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, podendo seratualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da 
data de apresentação da proposta; 
6.5.2 Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis assim 
apresentados: 
a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da 
Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diário do qual foi extraído. 
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei n°. 6404176: 
registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou publicados na imprensa oficial da 
União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, 
em jornal de grande circulação editado na localidade em que está a sede da companhia. 
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede; caso a sociedade 
simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às normas fixadas para as sociedades 
empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial. 
d) As empresas constituídas á menos de um ano: apresentarão deverão apresentar demonstrativo do Balanço de 
Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da Licitante, 
acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na 
Jut 	jrrier(;iai assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, 
devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 
6.5.3. Entende-se que a expressão na forma da lei' constante no item 9.71, no mínimo: balanço patrimonial e DRE, 
egistro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de abertura e encerramento). 

6.5.4. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá apresentá-lo na forma da lei. 
6.5 4.1. Entende-se que a expressão 'na forma da lei' constante no item 6.5.4 engloba, rio minírno. 
a) Balanço Patrimonial; 
b) DRE -- Demonstração do Resultado do Exercício; 
c) Termos de abertura e de encerramento; 
d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital (Para efeito o que determina o Art. 2° do Decreto N° 9,555, de 6 
de novembro de 2018); 

s_ A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do Comércio, podorá 
ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo Decreto n° 6. 022, de 22 de janeiro 
de 2007, por meio da apresentação de escrituração contábil digital, na forma estabelecida pela Secretaria da 

, Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. (Ar!. 1° do Decreto N° 9.555, de 6 de novembro de 2018). 
6.5.5. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica, ou de 

1
execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física (art!go 31 da Lei n° 8.666/93) em 

data não superior a 30 (trinta) dias. 
6.5.6. Para comprovação de microernpresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar n° 
147/2014, para que essa possa gozar dos benefícios previstos nos arts. 42 a 45 da referida Lei é necessário a 
apresentação, junto com os documentos na fase de Habilitação, além da declaração da condição de ME/EPP ou MEl 
a Certidão Simplificada (com data não inferior a 30 (trinta) dias da data de abertura do certame) expedida pela Junta 
Comercial, nos termos do art. 8°, da IN n° 103/2007 do DNRC - Departamento Nacional de Registro no Comércio. 

Conforme o caso. 
657. Ficam dispensado da apresentação da exigência prevista no item 6.5. 1 deste tópico a figura do 
Microempreendedor Individual (ME!), devendo comprovar e apresentar as demais exigências. 

6.6. QUALIFICAÇAO TECNICA: 
6.6.1 - Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de produtos entregues, 
obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta licitação, expedida por entidade pública ou privada, 
usuária do fornecimento em questão, comprovando o fornecimento, conforme Termo de Referência - Anexo 1. 
Somente serão considerados válidos os atestados com timbre da entidade expedidora e com identificação do nome 
completo do emitente. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa física identificada pelo nome e cargo 
exercido na entidade, estando às nformações sujeitas à conferência pelo Pregoeiro ou quem este indicar. Os 
atestados deverão estar necessariamente em nome da licitante. 
a) Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para comprovação, 
instrumento de nota fiscal e/ou contrato respectivo ao qual o atestado faz vinculação. 
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6.7.1 Declaraçâo da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, informando que cur?tpr -- 

proibição prevista no art. 7 1  da CF - ou seja, de que não utiliza trabalho de menor de dezoito anos em atividades 
noturnas, perigosas ou insalubres, e de trabalho de menor de quatorze anos, salvo na condição de aprendiz. Sugere 
se o modelo apresentado (ANEXO III), em papel da própria empresa, contendo o carimbo ou impresso identificador 
do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja possivel. dentificar quem 
assinou 
6.72. Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, declarando, sob as penas da 
Lei, de que conhece e Aceita o teor completo do Edital, ressalvando-se o direito recursal, bem como de que 
recebeu IOdOS OS documentos e informações necessárias para o cumprimento integral das obrigações objeto da 
lic:taçc. Sugerimos o modelo apresentado (ANEXO III), em papel da própria empresa, contenco o carimbo ou 
mpresso identificador do CNPJIMF da firma proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja 
possiveL Identificar quem assinou. 
6. 7 . 3). Declaração da Licitante em papei timbrado e assinado pelo representante legal, declarando para os devidos 
fins, sob as penalidades cabíveis, de não haver Fatos impeditivos quanto a nossa participação em licitações ou 
contratações com a Administração Pública Federal, Estadual e Municipal. Sugere -se o modelo apresentado (ANEXO 

em papt da propria empresa, contendo o carimbo ou impresso identificador do CNPJiMF da firma proponente, 

S assadas por pessoa legalmente habilitada e que seja possível Identificar quem assinou. 
6.7.4. Será inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes à fase de habilitação, bem 
como apresentar, cs documentos defeituosos em seus conteúdos e formas. 
6.7 5. Os documentos expedidos pela Internet poderão ser apresentados em forma original ou cópi ajproáfica 

?r!1  aUUVICJO entretanto estarao sujeitos a verificaçao de sua autenticidade através de consulta realizada pelo 
Pregoero. 

7 DA SssÃc PÚSLiC/ DO PREGÃO: 
7.1 O ProsP,c sor do Lpo Eletrônico o qual será realizado em sessão pública por meio da /NTERNET, mediante 
condições de segurança cripto g rafia e autenticação em todas as suas fases através do Sistema de Pregão 
Eletrônn (vlaCõns) da Bolsa Brasileira de Mercadorias - BBM. 
7.11- O Sistema de pregão eletrônico da Bolsa Brasileira de Mercadorias-BBM é certificado digitaimente por 
autoridade oeru1icarora no âmbito da Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileiras -ICP Brasil. 
712 o; rsbai,os serão conduzidos por servidor da Prefeitura de Mucambo/Ce, designado como Pregoeiro, 

"" ' a te: 	nscrço e rronitoramento de dados gerados OLI transferidos para o aplicativo ILIcitações públicas' 
constante ca página eletrônica da Bolsa Brasileira de Mercadorias - BBM (h ~ /Iv,~wlw.bbninetli,,,-.Itacoes.c, ~-),']i.br). 
7.1.3 O licitante poderá enviar as informações da Carta Proposta comercial e participar das disputas através 
do sistema eletrcnico através do seu representante devidamente credenciado através do termo de adesão. 

7.2 - 

 A partcpação no Pregão Eletrônico dar-seá por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do 
licitante ou do representante credenciado e subsequente encaminhamento da Carta Proposta inicial de preços 
e seus anexos exclusivamente por meio do sistema eletrônico observado as condições e limites de data e 
horário estabelecidos. 

7.3 ABERTURA DAS CARTAS PROPOSTAS: A partir do horário previsto no edital, terá início à sessão pública do 
Pregão Eletrônico, com a divulgação' das propostas de preços recebidas pelo sítio já indicado, passando o Pregoeiro 
d C, wà1C, 1r u dcuttablidade das propostas. 

Aberta a etapa competitiva,os representantes dos licitantes deverão estar conectados ao sistema para 
participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de seu 
rehíp'nto e respectivo horário de registro e valor. 
7.3.2 - Para efeito da disputa de preços, as propostas encaminhadas eletronicamente pelos licitantes serão 
consideradas lances. 
7 

 

3.3 .-- Cada licitante poderá encaminhar lance com valor superior ao menor preço registrado, desde que seja infericr 
ao seu último lance e riiferente de qualquer outro valor ofertado para o tem. 

Cun'1 o intudo de conforir coleridade à condução do processo licitatório, é permitido o Pregoeiro a abertura e 
geronciamento sinuRánco da disputa de vasos itens da mesma licitação. 

regra, a disputa siniuítánea de tens obedecerá à ordem sequencial dos mesmos, Entretanio, o Pregoeiro 
poderá etetuar a abertura da disputa de itens selecionados fora da ordem sequencial. 
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7.5- CLASSIFICAÇÃO INICIAL: Abertas as Cartas Propostas o Pregoeiro verificará a conformidade das CaaOtJJY' 
Propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estiverem em conformidade com os requisitos • 
estabelecidos neste Edital. 

7.51- A desclassificação de qualquer Carta Proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, para 
acompanhamento, em tempo real, de todos os PROPONENTES. 
7.5.2- O sistema fará, automaticamente, a ordenação das Cartas Propostas classificadas pelo Pregoeiro, em ordem 
decrescente de valor, e somente estas estarão aptas a participar da fase de lances. 

7.6. MODO DE DISPUTA ABERTO (art. 32 do Decreto Federal n°. 10.02412019) : O tempo da etapa de lances será 
çjO (d e jminutos e será encer rada por prorrogação automática. O sistema informará "Dou-lhe uma" quando faltar 

O2rTOOs (dois minutos para o termino da etapa de lances (sessão pública), "Dou-lhe duas" quando faltar 01 mOOs (um 
flI'UtO)d e 'Dou-lhe três - Fechado" quando chegar no tempo programado para o encerramento. Na hipótese de 
haver um lance de preço menor que o menor lance de preço registrado no sistema, nos últimos 02m00s do período de 
duração da sessão pública, o sistema prorrogará automaticamente o tempo de fechamento em mais 02m00s a partir 
do momento do registro do último lance, reiniciando a contagem para o fechamento, a partir do "Dou-lhe urna" e, 
assim, sucessivamente. 

76.1 O Pregoeiro tem a ação de iniciar a fase de lances, depois todo processo é automático, conforme 

. 	
explanado acima. 

76.2 Iniciada a fase de fechamento de lances, os licitantes são avisados via chat na sala de negociação, a 
linha do item também indica essa fase (na coluna Situação) e, no caso de uma Prorrogação Automática, o 
cone de Dou-lhe uma", 'Dou-lhe duas", é exibido; 
7.63. O intervalo mínimo de diferença de valor entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
;ntermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo de 
real). (Art. 31, parágrafo único do Decreto Federal n°. 1002412019); 

7.5. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o Pregoeiro, 
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 
consecução do melhor preço. 
7.6. Assim que a etapa de lances for finalizada e o sistema detectar um empate, conforme estabelece os artigos 44 e 
45 da LC 123/2006 a ferramenta inicia a aplicação automática do desempate em favor ME/EPP/MEI, conforme 
procedimento detalhado a seguir: 

7.7.— DO TRATAMENTO DIFERENCIADO ÀS MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E 
COOPERATIVAS: 
7.7.1- O tratamento diferenciado conferido às empresas de pequeno porte, às microempresas e às cooperativas de 
que tratam a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 e a Lei 11.488, de 15 de junho de 2007, deverá 
seguir o procedimento descrito a seguir: 
777 - Os licitantes deverão indicar no sistema eletrônico de licitações, antes do encaminhamento da proposta 
eletrônica de preços, a sua condição de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa. 
7. (.3 - O licitante que não informar sua condição antes do envio das propostas perderá o direito ao tratamento 
diferencado. 
7.7.4 - Ao final da sessão pública de disputa de lances, o sistema eletrônico detectará automaticamente as situações 
de empate a que se referem os §§ 1° e 2 0  do art. 44 da Lei Complementar 123/2006, de 14 de dezembro de 2006. 
7.7.5 - Considera-se empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas, empresas 
de pequeno porte e cooperativas sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem 
classificada, quando esta for proposta de licitante não enquadrado como microernpresa, empresa de pequeno porte 
011 cooperativa. 
7.7.6 - Não ocorre empate quando a detentora da proposta mais bem classificada possuir a condição de 
niicroempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa. Nesse caso, o Pregoeiro convocará a arrematante a 
apresentar os documentos de habilitação, na forma dos itens 6.3 ao 6.7 e 6 deste edital. 
7.7.7 .- Caso ocorra a situação de empate descrita no tem 7.7.5, o Pregoeiro convocará o representante da empresa 
de pequeno porte, da rnicroernpresa ou da cooperativa mais bem classificada, imediatamente e por meio do sistema 
eletrônico, a ofertar lance inferior ao menor lance registrado para o iteni no prazo de cinco minutos. 
7.7.8 - Caso a licitante convocada não apresente lance inferior ao menor valor registrado no prazo acima indicado, as 
demais niicroempresas, empresas de pequeno porte 00 cooperativas que porventura possuam lances ou propostas 
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na situação do item 77.5 deverão ser convocadas, na ordem de classificação, a ofertar lances inferiores 
proposta. 	 ... . 
7.7.9 - A rnicroemprosa, empresa de pequeno porte ou cooperativa que primeiro apresentar lance inferior ao menor 
lance ofertado na sessão de disputa será considerada arrematante pelo Pregoeiro, que encerrará a disputa do item na 
sala viruai, e que deverá apresentar a documentação de habilitação e da proposta de preços. 

O ri  cfeecirnento de lances no prazo específico destinado a cada licitante produz a preclusão do direito de 
apresentá-los. Os lances apresentados em momento inadequado, antes do início do prazo específico ou após o seu 
término serão considerados inválidos. 

 1 1

?  ( 	Caso a proposta nicarnerne mais bem classificada, de licitante não enquadrado como microempresa, 
empresa de peqtelo porte ou cooperativa, seja desclassificada pelo Pregoeiro, por desatendimento ao edital, essa 
pr000sta não é mais considerada corno parâmetro para o efeito do empate de que trata esta cláusula. 
7 7.12— Para o efeito do empate, rio caso da desclassificação de que trata o tem anterior, a melhor proposta passa a 
ser a da próxima licitante não enquadrada como microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, 
observado o previsto no iten; 7, 7  .6.  
7.713 - No caso de o sistema eletrônico não convocar automaticamente a microempresa, empresa de pequeno porte 
ou coopeativa, o Pregoeiro i fará através do "chat de mensagens'. 
7.7.14 . A partir da convocação de que trata o tem 7.7.13, a microempresa, empresa de pequeno porte ou 
cooperativa, terá 48 (quarenta e oito) horas para oferecer proposta inferior à então mais bem classificada, através do 
chat de menanns , sob cena dc. prot!Lisão de seu duito. 
/ 7.15 	Caso a rn!croernpresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa exercite o seu direito de apresentar 
,pi oposta inferior a mais bem classificada, terá, a partir da apresentação desta no 'chat de mensagens", conforme 
estabelece o tern 7.7. 4 deste edital para encaminhar a documentação de habilitação e proposta de preços, 
1.7 1(3 - O jul'janento da habilitação das microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas obedecerá aos 
crtenos nerais definidos neste edital, observadas as particularidades de cada pessoa jurídica. 
7.7 17 -. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às microempresas, 
empesas rio pequeno porte e cooperativas um prazo adicional de 05 (cinco) dias úteis para a regularização da 
documentação, contados a partir da notificação da irregularidade pelo Pregoeiro. O prazo de 05 (cinco) dias úteis 
poderá ser prorrogado por igual período se houver manifestação expressa do interessado antes do término do prazo 
inicial. 
7.7.17.1 .. A não regularização da documentação no prazo previsto acima implicará na decadência do direito à 
contratao, 

 
S)em prejuízo das sanções previstas no art 81 da Lei 8.666/93, sendo facultado à Administração 

ocvocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para contratação, ou revogar a licitação. 

7.8- O sistema informará a Carta Proposta de menor valor imediatamente após o encerramento da etapa de lances 
nu, quando for o caso, após negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor; 
7.9- Decarada encerrada a etapa competitiva, com ou sem lances, e realizada a classificação final das Cartas 
Propostas, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do primeiro classificado. especialmente quanto à conformidade 
entre a Carta Proposta/oferta de menor preço e o valor estimado para a contratação constante da planilha anexa ao 
Terno de Reterenca e a sua conforrnciade, decidindo motivadamente a respeito. 
7.10 Tratando-se de preço inexeqííve! o Pregoeiro poderá determinar ao licitante que comprove a exequibilidade de 
sua Carta Proposta, em prazo a ser fixado, sob pena de desclassificação. 

7,101 . DA ACEITAÇÃO DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR: 
a) Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor 
zero, incompativeis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda 
q•e ' atr convocatóno da !citaçãc não tenha estabelecido limites minmos, exceto quando se referirem a materiais e 
instaiações de propriedade do próprio licitante, para os quais CiO renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
b) Caso necessário, facultativamente o Pregoeiro abrirá prazo de 30min (trinta minutos) para que o detentor de 
melhor ance envie ao e-mal informado prova de exequibilidade, devendo demonstrar -  -nado 

 1 \ Plariilha com os custos do produto de cada tem; 
b 2) Planilha com custo com a iogstica de entrega no município, evidenciando a mão de obra empregada 
bcn como os encaios aplcados no pessoal envolvido com a entrega. 

c N c ;o'Jo demonstraria a exoqub:lidade nestes ter:nos, o Pregoeiro desclassificará a proposta, convocando os 
licítantes remanescentes na ordem cio classificação até a apuração de proposta ou lance vencedor que atenda o 
requisito de exequibilidade. 
rij Se a proposta ou o lance de menor preço não for aceitavei, ou se a licitante desatender às exigências habilitatórias, 
o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade e as condições de 
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habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou 
satisfaça às condições e exigências constantes no Edital e seus anexos. 
e) Ocorrendo a situação refenda neste subitem, o Pregoeiro poderá negociar com a licitante para que seja obtida 
melhor proposta. 
f) Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando nova data e horário para a sua continuidade. 
g) Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá opção, pelo sistema, 
da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n.123, de 2006, seguindo-se a disciplina 
antes estabelecida, se for o caso. 
7.11 O lance ofertado depois de proferido será irretratável, não podendo haver desistência, sujeitando-se o licitante 
desistente às penalidades constantes deste edital. 
7.12V. Os íicitantes que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis serão considerados 
desclassificados não se admitindo complementação posterior. 
:7 . 3 flc.idoa se-ão preços manifestamente inexequíveis aqueles que forem simbólicos, irrisórios, de valor zero OU 

noompatíveis com os preços de mercado, acrescidos dos respectivos encargos. 
714- Não serão adjudicadas Cartas Propostas com preços superiores aos valores estimados para a contratação 
constante da planilha anexa ao Termo de Referencia. 
7.15- Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou inferiores à 

. 	
média daqueles apurados peia Unidade Gestora interessada, responsável pela elaboração e emissão da referida 
pan ilha. 
7.16- Na hipótese de desclassificação do licitante que tiver apresentado a oferta com menor valor, o Pregoeiro deverá 
negociar diretamente com o ciassficado subsequente para que seja obtida melhor oferta que a sua Carta Proposta 
antororrr'enre oferecida a fim de conseguir menor preço, caso não comprovada a compatibilidade do licitante 
ant' rlrn r ote ia;sificacn. 

717. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 
efetuara o uigamento das piopostas pelo critério de "menor preço", podendo encaminhar, pelo 

sistema e!elrônico contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance de menor valor por item, 
para que sa obtido oreço melhor, bem assim decidir sobre sua aceitação, observados os prazos para fornecimento, 
as especifcações técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e demais condições definidas neste 

7 17.2 Após o encerramento da sessão de disputa e estando o valor da melhor proposta acima do valor de 
referência, o Pregoeiro negociará a redução do preço com o seu detentor. 
7 17.3 	Encerrada a etapa de lances da sessão pública e ordenadas as ofertas, o Pregoeiro comprovará a 
regularidade de situação do autor da melhor proposta, avaliada na forma do Decreto Federal n°. 10.02412019 e 
8.666193. O Pregoeiro verificará, também, o cumprimento das demais exigências para habilitação contidas nos itens 
6.3ao67e 7.7 deste Edital. 

(. 1 7.4 - No caso de desclassificação do licitante arrematante, o novo licitante convocado deverá apresentar 
documentação e proposta nos mesmos prazos previstos nos itens 6.3 ao 6.7 e 7.7, a contar da convocação 
oelo Prégoe!ro através do chat de mensagens. 
7. 1 7 .5 - j.\ inobservância aos prazos elencados nos itens 6.3 ao 6.7 e 7.7, ou ainda o envio dos documentos de 
nabititação e da proposta de preços em desconformidade com o disposto neste edital ensejará a inabilitação do 
licitante e consequente desc!assificação no certame, salvo motivo devidamente justificado e aceito pelo 
Pregoeiro. 

, 1 (.6 . Se a proposta OU lance de menor valor não for aceitável, ou se o licitante desatender às exigências 
. Li :a:. rE9OOíC xarniLai a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade e 

procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta 
ou lance que atenda ao edital. 
7 1 / ( - Considera-se inaceitável para todos os fins aqui dispostos, a proposta que não atender as exigências fixadas 
neste Edital. 
7.1 T.d - Havendo lances no tempo de disputa da sessão pública, a proposta final de preços do licitante 	detentor da 

melhor oferta deverá ter seus valores unitános e totais ajustados de forma que os preços de cada um dos tens não 
resultem, após os ajustes, inexequveis ou superfaturados. 
7.17i.1. Definido o valor final da proposta, o Pregoeiro convocará o arrematante para anexar em campo 

próprio do sistema, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, a proposta de preços com os respectivos 

valores readequados ao último lance ofertado. 
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ERVA QES: 
a) Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este será realizado no primeiro 
dia útil subsequente, no mesmo horário. 
b As icitantes encaminharão, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, exclusivamente 
p_pi meio do sistema, os documentos de habilitação e a proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço. 
o) O envio da proposta acompanhada dos documentos de habilitação ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
d) Os licitantes poderão retirar ,  ou substituir as propostas e os documentos de habilitação por eles apresentados, até o 
término do prazo para recebimento. 
e) Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que 
somente ocorrerá após a realização dos -procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 
f) Os documentos que compõem a proposta e a habilitação da licitante melhor classificada somente serão 
dsponibihzados para avaliação pelo Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

7.18- ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que mencionará os 
licitantes credenciados, as Cartas Propostas escritas e verbais sucessivos, na ordem de classificação, a análise da 

. 

	

	
documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma obrigatoriamente assinada, 
ao final, pelo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio. 
1.118.1     - Ao ina da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja compatível com os 
preços de mercado previstos para a contratação, será feita pelo Pregoeiro a adjudicação ao licitante declarado 
vencedor do certame e encerrada a reunião, após o que, o processo, devidamente instruído, será encaminhado: 
a) ao Pregoeiro, para fins de análise e parecer; 
b) e depois à(s) Secretaria(s) competentes para homologação e subsequente formalização da Contrato. 

7.19 SUSPENSÃO DA SESSÃO: O Pregoeiro poderá, para analisar as Cartas Propostas de preços e seus anexos, 
as amostras, os documentos de habilitação ou outros documentos, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão 
para realização de diligência a fim de obter melhores subsídios para as suas decisões. 
7.19.1- O Pregoeiro poderá, para analisar as Cartas Propostas de preços e seus anexos, as amostras, os documentos 
(ia habilitação OU outros documentos, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para realização de diligência 
a firïi de obter melhores subsídios para as suas decisões. 
7.192- No caso de desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico 
permanecer acessível aos PROPONENTES, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 
realizados. Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do 
pregão na forma eletrônica poderá ser suspensa, e reiniciada somente após comunicação expressa aos 

. 

	

	
operadores representantes dos participantes, através de mensagem eletrônica (Chat) divulgando data e hora 
da reabertura da sessão. 

7.20- DAS CONDIÇÕES GERAIS: No julgamento das Cartas Propostas/ofertas será declarado vencedor o Licitante 
que, tendo atendido a todas as exigências deste edita!, apresentar menor preço, cujo objeto do certame a ela será 

adjudicado, caso não haja interposição de recurso administrativo. 
7201- Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste edital. 
720.2- A intimação dos atos proferidos pela administração - Pregoeiro ou Secretária - será feita por meio de 
divulgação na INTERNET, através do Sistema de Pregão Eletrônico (licitações) da Bolsa Brasileira de Mercadorias - 
BBM no 'chat" de mensagem e mediante afixação de cópia do extrato resumido ou da íntegra do ato no flanelógrafo 
do Pregoeiro da Prefeitura de Mudambo, ou Diário Oficial do Município, conforme o caso. 

8-RECURSO: 	 . . 	. 	. 	 . 
8.1. Profehdaa decisão que declarar o vencedor, o Pregoeiro informará aos licitantes, por meio de mensagem 
lançada no sistema, que poderão interpor recurso, imediata e motivadamente, com registro da síntese das suas 
razões em campo próprio do sistema, por meio eletrônico, utilizando para tanto, exclusivamente, campo próprio 
usponLihzado ao sistema Ficando os 
demais iíctarites desde logo intimados para, se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no prazo de três dias, 
contado da data final do prazo do recorrente, assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos 

seus interesses. 
8.2. Os memoriais de recurso e as contrarrazões serão oferecidos exclusivamente por meio eletrônico >  no sítio, 

www.bbmnetlicítacoés.com.br  opção RECURSO, e a apresentação de documentos relativos às peças antes 
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indicadas, se houver, será efetuada mediante protocolo, no setor de licitações da Prefeitura Municipal, lo 
Av Construtor Gonçalo Vidal, s/n -- Centro - Mucambo - Ceará, Estado do Ceará, das 08:00h às 12 - 00h, aos uid&o 
do Pregoeiro responsável pelo certame, observados os prazos estabelecidos. 
8.3.- DA FORMALIZAÇÃO DO RECURSO AMINISTRATIVO (MEMORIAS RECURSAIS): 
83.1. Somente serão aceitas as objeções mediante petição confeccionada em máquina datilográfica ou 
impressora eletrônica, em tinta não lavável, que preencham os seguintes requisitos: 

a) O endereçamento à Pregoeiro Oficial da Prefeitura de Mucambo; 
b) A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos documentos 
comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, domicílio, número do 
documento de identificação, devidamente datada, assinada dentro do prazo editalício; 
o) O fato, o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens contra razoados; 
d) O pedido, com suas especificações. 

8.32. Os recursos interpostos fora dos prazos não serão conhecidos. 
8.4. A falta de interposição de recurso importará a decadência do direito de recurso e o Pregoeiro adjudicará o objeto 
do certame ao vencedor, na própria sessão, propondo à autoridade competente a homologação do procedimento 
licitatório. 
85. Na hipótese de interposição de recurso, o Pregoeiro quando mativer sua decisão, encaminhará os autos 

. 	
devidamente fundamentado à autoridade competente. (Art. 13,1V do Decreto Federal n°. 10.024/2019). 
8.6. O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu acolhimento resultará na invalidação 
apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
87. Urna VuL deidJos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, constatada a regularidade dos atos 
praticados, a autoridade competente, no interesse público, adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e 
homologará o procedimento licitatório. 
8.8. O acesso à fase de manifestação da intenção de recurso será assegurado aos licitantes. 
89. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não justificada a 
intenção de interpor o recurso pelo proponente. 
810- Os memoriais deverão estar devidamente assinados por representante legalmente habilitado. Não serão 
admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou 
não identificado no processo para responder pela Licitante. 
8.11. Adecisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimento as licitantes, no endereço eletrônico- 
Portal de Licitações dos Municiios do Estado do Ceará, bem como no site oficial do município: 

ainda no campo próprio do sistema promotor. Podendo ainda ser encaminhado no 
endereço de e-mail, quando informado pelo recorrente na peça recursal. 

9. DA(S) DOTAÇÃO (õES) ORÇAMENTÁRIA(S) 

. 	
9.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no vigente Orçamento Municipal para o Exercício de 2021, inerente à Secretaria Contratante, na 

SeCLflCÇ  

[ - - 	-- PROGRAMA 	 DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 1 ELEMENTO DE DESPESAS 

r Manutenção e Desenvolvimento da .  

	

- 	- 	 0501.123o11001.2.024 	 3.3.90.30.00 
1 Educação- FIJNDEB 	 1 	 1 

10. ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÃO, DILIGÊNCIAS, REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: 

101. DOS ESCLARECIMENTOS E RESPOSTAS: 
101.1- Até 03 (três) dias úteis à data fixada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico, qualquer pessoa 
física ou jurídica poderá solicitar esclarecimentos ao ato convocatório deste Pregão. (Art. 23 do Decreto Federal n°. 
10.024/201.91.  
10.1.2- O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de 
recebimento do pedidc, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos 

anexos. (Art. 23 § 1 1  do Decreto Federal n°. 10024/2019) 
1013- As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a 

administração. (Art. 23 § 2° do Decreto Federal n°. 10.024/2019) 

102. DA IMPUGNAÇÃO: 
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10.2.1- Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração qualquer pessoa 
meto eletrônico, na forma prevista no edital, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão 
pública, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. (Art. 24 do Decreto Federal n°. 10.024/2019) 
10.2.2- A impugnação feita tempestivarnente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatório até o 
trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 
102.3 A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá o Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela 
elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de dois dias úteis, contado do data de 
recebimento da impugnação. (Art. 24 § 1 0  do Decreto Federal n°. 10.024/2019). 
10.231- A resposta do Pregoeiro será disponibilizada a todos os interessados mediante anexação no sistema e 
posteriormente disponibilizado no site do Portal de Licitações do Tribunal de Contas do Estado do Ceará - TCE, no 
sitio: 	pj/munici pios. tce.ce gov. br/licitacoes/ (Portal de Licitações dos Municípios do Estado do Ceará) e ainda 

(Portal de Licitações do Município de Mucambo). 
110.2.4- - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo Pregoeiro, 
nos autos do processo de licitação. (Art. 24 § 2 1  do Decreto Federal n°. 10.024/2019). 
10.25- Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos termos do edita! 
será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar 
a formulação das Cartas Propostas. (Art. 24 § 3 1  do Decreto Federal n°. 10.024/2019). 
10.2.6- Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original. 

103. DAS FORMALIDADES DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÃO AO EDITAL: 
10.31- Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, ou impugnações mediante petição confeccionada em 
máquina datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, que preencham os seguintes requisitos: 
1- o endereçamento o Pregoeiro da Prefeitura de Mucambo; 
ii- a identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos documentos 
comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, domicílio, número do documento de 
identificação, devidamente datada, assinada e protocolada na sede do Pregoeiro da Prefeitura de Mucambo, dentro 
do prazo editalícta; 
tIl- o fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos; 
IV- o pedido com suas especificações. 

10,4- Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos termos do edital 
será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar 
acrmulaçãc das Cartas Propostas. 

10.4.1 Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original, exceto 

. 	
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das Cartas Propostas. 

10.5- DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento licítatório, o Pregoeiro ou a autoridade superior, poderá 
promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou permitir sejam sanadas falhas 
formais de documentação que complementem a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou 
informação que deveria constar originariamente da Carta Proposta, fixando o prazo para a resposta. 
10.5.1- Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo 
determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação. 

10.6- REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: O MUNICÍPIO DE MUCAMBO-CE poderá revogar ou anular esta licitação, em 
qualquer etapa do processo. 

11. DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 	 . 	 1 
11.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura do respectivo 
CONTRATO, subscrita pelo Município, através da Secretaria Gestora, representada pela Secretária Ordenadora de 
Despesa, e o(s) licitante(s) vencedor(es), que observará os termos da Lei n.° 8.666/93, da Lei n.° 10.520/02, deste 
edita! e demais normas pertinentes. 
1 1 .1 .1 . Integra o presente instrumento (ANEXO IV) a minuta do contrato a ser celebrada. 
1 1 .1 .2 Os licitantes além das obrigações resultantes da observância da Legislação aplicável, deverão obedecer às 
disposições elencadas no Contrato, anexo a este edital. 
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112. Homologada a licitação pela autoridade competente, o MUNICIPIO DE MUCAMBO - CE convocará \ l 
vencedor para assinatura do Contrato, que firmará o compromisso para futura contratação entre as podes, pep' 
previsto, nos termos do modelo que integra este Edital. 
1 1 2. 1 . O Licitante Vencedor terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir da convocação, para subscrever o 
Contraio. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo Licitante Vencedor 
durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pelo MUNICÍPIO DE MUCAMBO-CE. 
11.2.2 A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar o Contrato, no prazo 
estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
11 .2,1 Se o licitante vencedor não assinar o Contrato no prazo estabelecido é facultado à administração municipal 
convocar os lictantes remanescente-', respeitada a ordem de classificação final das Cartas Propostas, para negociar 
com os mesmos, com vistas a obtenção de melhores preços. preservado o interesse público e respeitados os valores 
estimados para a contratação previstos na planilha de custos anexa ao Termo de Referência. 
1 1 .3. Incumbirá à administração providenciar a publicação do extrato do Contrato nos quadros de aviso dos órgãos 
públoos municipais, na -forma prevista na Lei Orgânica Municipal, até o quinto dia útil do mês subsequente ao de sua 
assinatura. O mesmo procedimento se adotará com relação aos possíveis termos aditivos. 
1 1 4. O Contrato só poderá ser alterado em conformidade com o disposto nos artigos, 57, 58 e 65 da Lei n.° 8.666/93. 
1 1 .5. O licitante, quando celebrado o Contrato fica obrigado a aceitar, oas mesmas condições pactuadas, os 
acréscimos ou supressões quantitalivas que se fizerem necessários, a critério da administração pública, respeitando-
se os imtes previstos na Lei n. 0  8.666/93 e alterações posteriores, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor máximo 

consignado no Contrato. 
1 1j1 O Contrato produzira' seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua assinatura e vigerá até 31 de Dezembro 

12. DA ENTREGA DOS BENS LiCiTADOS: 

1 2. 1 Contorme descrição detahada no Terri'io de Reíerência - Anexo 1 deste edital. 

13. DO PREÇO, DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQULiBRIO 

3.i. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos 
trabaUiistas. previdenciarios, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais 
despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento dos bens licitados, inclusve a margem de lucro. 

132. PAGAMENTO: O pagamento será feito na proporção da entrega dos bens licitados, segundo as ordens de 
compras/autorizações de fornecimento expedidas pela administração, de conformidade com as notas fiscais/faturas 
devidamente atestarias pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais do 
ctonte vencecor. todas atualizadas, observadas as condições da Carta Proposta. 

132.1. O pagamento será efetuaco em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação tratada neste 
sLoiter1i observadas as disposições EGitalicias, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de 

cheque nornnai. 
13.3. REAJUSTE: Os valores cbnstarites das Cartas Propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze) 
meses do seu registro, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas. 
134. REEQUILIBRIO ECONÔMICO- FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis 

pC'Hí) O; oquènces icaiculáveis retardaac)res OU impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de 

força inoor, .zo fuituLo Ou [ato do príncipe, configurando álea económica extraordinária e extracontratual, poderá, 
mediante proccdirnenï administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a 
íeLçao ue as partes pontuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a 

JLi5ti remuneração do fornecimento. objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, 

n ,  f0,4:'a dc ariao 65. II, j' da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada. 

14. DAS SANÇÕES 
1 4 1 O i:itante que convocado dentro do prazo de validade da sua Carta Proposta, não celebrar o contrato, deixar de 

entoJar OU ap -eseatar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu 
'D?jO'O náoonUver a Carta Proposta ou lance, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 

;idneo 

 
ou cometer fraude fiscal ficará impedido de licitar e contratar com 'o Município de Mucambo e será 

descredenciado no Cadastro da Prefeitura de Mucambo pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de 

aplicação das seguintes multas e das demais cominações legas 
14.1.1- multa cc 2D°/ (vinte por cento) sobre o valor da contratação no caso de: 
a) recusar em celebrar contrato quando regularmente convocado; 

Prefeitura MJflCIf)aI de N1carnho - Rua Construtor Gonçalo \/idal, S/N - Centro - CEP 62170-000 



. 	 . 

4& 	 Pr ei eftura    
=w 
: ucambo 

E3 	A 

b) apresentar documentação falsa exigida para o cedame; 
c) não manter a Carta Proposta OLI lance; 	• 	 • 
d) fraudar na execução do contrato; 
e) comportar-se de modo indôneo. 
14.12- multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na prestação do serviço, até o limite de 
10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, caso seja inferior a 30 (trinta) dias, no caso de retardamento na 
execução do contrato; 
14:1.3 multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado, na hipótese de atraso superior a 30 (trinta) 
dias na prestação do serviço licitado. 
142- Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento do contrato, 
às atividades da administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte 
do licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, no contrato ou em outros documentos que o 
complernentem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas 
na Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei n.° 10.520/02, as seguintes penas: 
14.21- advertência; 
114.2.2-  multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor contratado. 
14.3- O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a contar da 
notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM. 
14.3.1- Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a 
Contratada fizer jus. 
14.3.2- Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado 
administrativamente ou inscrito corno Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com 
os encargos correspondentes. 
14.4- A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as 
previstas em lei. 

155- PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, 
assegurada a ampla defesa e o contraditório. 
13.5:1- NO processo , 	aplicação de penaíidades é assegurado o direito ao contraditório e a ampla defesa, garantidos 
os seguintes prazos de defesa: 
a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa e advertência; 
b) 10 (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o Município de Mucambo e 
descredericiamento no Cadastro da Prefeitura de Mucambo pelo prazo de até 05 (cinco) anos. 

16. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO: 
16.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 

contratação' e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de 
influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou 

de execução de contrato, 
C) 'prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sern o 
conhecimento de representantes ou prepotos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e 

não-competitivos; 
d) "prática coercitiva': causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, 
visando a influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 

e) "prática obstrutiva": 
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do 
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática 

prevista neste subitem; 
(2),  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 

promover inspeção. 

17. DISPOSIÇÕES GERAIS 
17.1- As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, atendidos o interesse público, sem comprometimento da segurança e do regular funcionamento da 
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administração. 	 \ 	 1 
172- Os casos omissos poderão ser resolvidos pelo Pregoeiro durante a sessão e pela Secretária 
Despesa, em outro caso, mediante aplicação do caput do art. 54 da Lei n.° 8.666/93. 
17.3 O não atendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde que 
sejam possíveis a aferição da-sua qualidade e a exata compreensão da sua Carta Proposta durante a realização da 
sessão pública deste Pregão. 
17.4- A adjudicação e a homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
175- Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de documentação 
referente ao presente edital. 
17.6- A Homologação do presente procedimento será de competência da Secretária Gestor. 
177- Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de início de contagem e inclui-se o dia do 
vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal no Município, exceto 
quando for expressamente estabelecido em contrário. 
178- Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital será competente o Foro da Comarca de 
Mucambo - Ce. 
17.9- Qualquer informação poderá ser obtida pelo telefone: (088) 3646-1168 
1710 Cópias do edital e anexo serão fornecidas aos interessados ou poderá ser lido através do site, 

wwwibmnetlicitacoes.com.br
. Bem como no site do TCE no sitio: 	 e no site da 

Prefeitura Municipal de Mucambo: 
1711 O Edital poderá ser examinado por qualquer interessado na sede do Pregoeiro da Prefeitura de Mucambo. 
17. í2 Todas as normas inerentes às contratações do objeto deste certame, discriminadas no Anexo - Termo de 
Referência deste Instrumento Convocatória deverão ser minuciosamente observadas pelos licitantes quando da 
elaboração de suas Cartas Propostas. 
1713- No interesse da Administração Municipal e sem que caiba às licitantes qualquer tipo de indenização, fica 
assegurada a autoridade competente: 

a 	Alterar as condições, a qualquer tempo, no toda ou em parte, da presente licitação, dando ciência aos 
interessados na forma da legislação vigente; 

. 	Anular ou revogar, no todo ou em parte, a presente licitação, a qualquer tempo, disto dando ciência aos 
interessados mediante publicação na imprensa oficial. 

17.14- Quaisquer dúvidas porventura existentes ou solicitações de esclarecimentos sobre o disposto no presente 
edital deverão ser objeto de consulta, por escrito, ao Pregoeiro (endereço mencionado no Edital), até 03 (três) dias 
correntes anteriores à data fixada para a realização da Licitação, que serão respondidas, igualmente por escrito, 
depois de esgotado o prazo de consulta, por meio de nota de esclarecimento a ser anexado ao Portal de Licitação - 
ICE no campo correspondente. (Ad. 40, inciso VIII da Lei 8.666/93). 

MucarnbolCe. 19 de novembro de 2021 

Francisco Orécio de Almeida Aguiar 
Pregoeiro Oficial 
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TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO 

tOBJETO: 
ti. AQUISIÇÃO DE LIVROS DIDÁTICOS DESTINADOS .A REDE MUNICIPAL DE ENSINO DO 
MUNICIPIO DE MUCAMBO/CE 

2.0 JUSTIFICATIVAS: 
21 JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE :  
2. 1 1 A Administração Municipal,, através da Secretaria de Educação do município de Mucambo, vem no 
intuído de garantir a política voltada para a educação básica, principalmente para aos alunos e professores 
da rede de ensino municipal infantil, garantindo a aquisição desses materiais didáticos já destinados para o 
ano que se aproxima, promovendo assim o incentivo pedagógico através do desenvolvimento de 

. 

	

	
habilidades, garantindo um funcionamento eficiente e um avanço na prestação dos serviços que são 
oferecidos por esta secretaria. 

2.2. DA JUSTIFICATIVA PAPA ENQUADRAMENTO PARA MODALIDADE PREGÃO :  

2211 () objetca ser contratado enquadra-se na categoria de bens de que trata a Decreto Federal n°. 
lo 024 de 20 ae sétenibro ale 2u 3 por pOSSLH pad rões de desemperno e qualidade obJetvdrnE Iflc 
definidos, mediante as especificaçôes usuais de mercado, podendo, portanto, ser licitado por meio da 
modalidade Pregão 
222 Os belis, objeto da presente licitação, caracterizam-se corno de natureza comum, tendo em vista que 
são geralmente oferecidos por divers 'o' s fornecedores e facilmente omparãveis entre si, de modo a permitir 
a decisão de compra com base no menor preço, por meio de especificações usuais praticadas no mercado. 
2.2 .3 O úso do Pregão se justifica por ser mais conveniente a esta Secretaria Municipal de EDUCAÇAO, 
devido à entrega parcelada do objeto. 

3. NÃO EXCLUSIVIDADE PARTIC1PÇÃO  DE ME E EPP 

. 	 3.1 redação do nove! art. 47 1  da Lei Õornplmentar no123/06 estabelece um dever de prioridade, OU seja, 
nos certames público; dofiagrados háde se dar preferência à contratação de microempresas e empresas de 

aequeno porte sediadas local ou regionalmente, iridependerltemnerte de qualquer legisiação especifica 
editada pelo ente licitante. 
3.2 Justifica-se a não realização de exclusividade e de cotas reservadas no presente certame, qual seja, 
para Mtcrocnpresa ou  de Pequeno Porte pelo fato de qu. a exclusividade apesar  dos ite n s JUE 

orerr, st a ciClOS abaixo de ,  k$ 80 000 00 (oitenta mil reais) e dos tens que, estiverem estimados acima dc 
R$ 80.000,00 (oitenta mil rèais), ser em separados por cotas, poderá representar prejuízos ao conjunto ou 
corhplexo do objeto a ser contratadode acordo com os seguintes motivos: 
3.3 c) iratamentodiferenciadoe simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte não tem 
se nostradovantajoso para aadrninistraçãó pública municipal, principalmente em municípios e órgãos de 
pequeno e médio porte. Posto que é comum em licitações para bens divisíveis que em havendo cotas, que 
se veifique a cotação ôom preços diíerentes para os mesmos tens ictadcs em cotas diferentes; 

',~ 3.4 -a asos em que os preços cao d veigentes cotados por empresas cl íerenFes  de citecorios tribu tárias 

diferentes, ou mesmo bptaàte' pelo simplesnacional, mas de tipos societários diferentes e há casos em que 
a di ferença de valores cotados oc orre ate para r' empresa sendo esta ME ou EPP 'qn participa 

dos dois lotes ou ite,ns em cotas diferentes; 
15 Saltente-se que tais situações podem representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser 
contrátado, causando atrasos processuais para as adequações de preços, assim como o transtorno de ter 

- 
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que se lidar com dois valores distintos para o mesmo item ou lote, muitas vezes frustrando-se licitaçS' ' 
contratações, por atrasos em entregas de itens ou mesmo rescisões contratuais, além da Administração não 
ter suas necessidades atendidas a contento; 
3.6 Outro fator importante é a garantia nos editais de licitação do Município de Mucambo, do cumprimento 
das normas contidas nos Arts. 42 a 45 da Lei n° 123/2006 e suas alterações, especificamente no que 
perUne a garantia da apresentação da regularidade fiscal apenas para a assinatura do contrato e na 
ocorrência do empate ficto previsto nos Art's 44 e 45 da referida norma legal; 
3.7 Não se desconhece que a razão de ser da norma é promover o desenvolvimento econômico e social no 
âmbito local e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica 
(artigo 47 da LC rio 123/06). Contudo, esta disposição deve ser interpretada à luz da Constituição Federal, 
da Lei no 8666193 (que estabelece normas gerais sobre licitações). A Constituição Federal prevê 
expressamente que no processo lícitatório deve ser assegurada igualdade de condições a todos os 
concorrentes, ao passo que a Li de Licitações dispõe que este se destina a garantir a observância do 
princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a 
promoção do desenvolvimento nacional sustentável; 
3.8 O que se observa é que a Lei Complementar 123/2006 visa ampliar a participação das ME/EPP nas 
licitações, mas não elevar a hipossuficiência econômica das mesmas acima do interesse público. Dessa 
forma, é importante sopesar princípios pertinentes ao presente certame como o da competitividade, da 
economicidade e da eficiência, buscando-se a "proposta mais vantajosa para a administração" conforme é 
vislumbrado no artigo 3 1  da Lei n. 8666193, 

4. QUADRO COM AS ESPECIFICAÇÕES DOS ITENS E VALORES MÉDIOS: 

TEM 	 DESCRIÇÃO 	 , UND 
BRlNCANDO 	APRENDENDO 	1 	- CRECHE (2 

1 ANOS) Organizadora Ana Cristina Miranda da Costa 
KIT 

1  

Aprender Editora - 	KIT DA CRIANÇA: 	Livro Pasta da 
Criança e Livro da Família. 
BRINCANDO E APRENDENDO 	1- 	CRECHE (2,  
ANOS) Organizadora Ana Cristina Miranda da Costa - 

) Aprender Edttora - 	KIT DO PROFESSOR: 	Guia de 
KIT 

L Orientações 	Didáticas 	do 	Professor, 	Livro 	Pasta da 
Criança, 	Cartazes 	Expositores 	para 	sala 	de 	aula. 
Formação e Atividades Complementares: 40hIa 
BRINCANDO E APRENDENDO 	2 - CRECHE (3 

3 
ANOS) Organizadora Ana Cristina Miranda da Costa - 

KIT 
Aprender Editora - 	KIT DA CRIANÇA: 	Livro Pasta da 
Criança e Livro da Família. 
BRINCANDO E APRENDENDO 	2 - CRECHE (3 
ANOS) Organizadora Anu Cristina Miranda da Costa - 

4  Aprender Editora - 	KIT DO PROFESSOR: 	Guia de 
KIT 

Orientações 	Didáticas do 	Professor, 	Livro 	Pasta da 
Criança, 	Cartazes 	Expositores 	para 	sala 	de 	aula. 
Formação e Atividades Complementares: 4Ohia 
NOVO 	LENDO 	VOCE 	FICA 	SABENDO 	- 
LETRAMENTO E ALFABETIZAÇÃO 	1 1  ano - Autora- 

5 Daniela 	Macambira 	- 	Aprender 	Editora 	- 	KIT 	DO KIT 
ALUNO: Livro do Aluno Vol. 1 e 2; Tarefas de Casa - 

1 
 JOi 	Lobo e Livro da Família. 
: NOVO LENDO VOCÊ FICA SABENDO LETRAMENTO 

E 	ALFABETIZAÇÃO 	1 	ano 	- 	Autora: 	Daniela 
6 Macambircai - Aprender Editora - KIT DO PROFESSOR: KIT 

Guia de Orientações DidCálticas do Professor; Livro do 
Aluno Vol. 1 e 2; Tarefas de Casa Vol. Unico; Brincando 

	

QNT 	VLR MÉDIO VLR MÉDIO TOTAL- 

	

170 	R$316,33 	R$53.776,1O 

'1 

	

30 	R$622,33 	R$ 18.669,90 

	

200 	R$316,33 	R$63266,00 

	

30 	R$ 622,33 	R$ 18.669 3 90 

	

200 	R$316,33 	R$ 63.266,00 
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TEM 	 DESCRIÇÃO 	 UND 
com o Alfabeto; Cartazes expositores para sala de aula 
e Formação e Atividades Complementares: 80h/aula. 
NOVO LENDO VOCÊ FICA SABENDO - 

1 	LETRAMENTO E ALFABETIZAÇÃO 2 1  ano - Autora: 
7 	Daniela Macambira - Aprender Editora - KIT DO 

ALUNO: Livro do Aluno Vol. 1 e 2; Tarefas de Casa - 
Vol. único e Livro da Família. 

1 NOVO LENDO VOCÊ FICA SABENDO - 
LETRAMENTO E ALFABETIZAÇÃO - 2 1  ano - Autora: 
Daniela Macambira - Aprender Editora - KIT DO 

8 
PROFESSOR: Guia de Orientações Didáticas do 
Professor; Livro do Aluno Vol. 1 e 2; Tarefas de Casa - 

1 Vol. Unico; Brincando com as Palavras - Vol. Linico; 
Cartazes expositores para sala de aula; Formação e 
Atividades Complementares: 40li/aula. 

j PROJETO TEMA - TEMPO DE MAIS APRENDER - 
LETRAMENTO E ALFABETIZAÇÃO LINGUÍSTICA 1 

9 (3°ano) - Adoras: Dariela Macambira e Gilvanira 
Freitas-.-  KIT DO ALUNO: Livro do Aluno - Sala Vol. 1 e 
2; Livro do Aluno - 'Casa Vol. 1 e 2. 

j PROJETO TEMA - TEMPO DE MAIS APRENDER - 
tJETRAMENT() E ALFABETiZAÇÃO LINGUÍSTICA 1 

1 (3"an0) - Autoras: Daniela Macambira e Gilvanira 

lo Freitas - K1 1 T 	 Guia Ade Orientações 
u!oaucas; Livro 00 iiuno - baia vol. i e z; Livro 00 

Aluno - Casa Vol. 1 e 2; Cartazes expositores para sala 
de aula; Formação e Atividades Complementares: 

j80h/aula.  
TOTAL ESTIMADO 

KIT 

KIT 

LIR!, 

VLR MXJW 

R$ 63.266,00 

QNT 	VLR MÉDIO 

200 	R$ 316,33 

15 	R$ 622,33 	R$ 9.33495 

. . 	. 	
1 R$37284,75 

5 - DO LOCAL E PRAZO PARA ENTREGA DOS MATERIAIS: 

51. A realização das compras será de acordo com as solicitações requisitadas pela Contratante, devendo 
os mesmos serem executados após o recebimento da respectiva Ordem de Compra, junto á sede da 
Secretaria Municipal competente, OU onde for mencionado na respectiva Ordem de Compra, no prazo 
màximo de 10 (dez) dias; 
5.2. O recebimento dos materiais será efetuado nos seguintes termos: 
5.2.1 Os Bens adquiridos deverão ser entregues de forma Parcelada, conforme solicitação da Secretaria 
Gestora 
52.2. Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do produto com a 
especificação; 
52.3. Definitivamente após verificação da qualidade do produto, pelo setor responsável pela solicitação e 
consequentemente aceitação. 
5.3. A contratada deverá fornecer os Bens no horário determinado pela Secretaria do Município de 
Mucambo 

6 -- DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA: 

6.1. A contratada para realizar os serviços, objeto do presente Contrato obrigar-se -a: 
6.1 .1 . Cumprir integralmente as disposições do Contrato; 
6.1.2. Responsabilizar-se pela entrega dos produtos objeto deste contrato, sendo ainda responsável por 
quaisquer danos pessoais ou produtos inclusive terceiros, ocorridos durante seu fornecimento; 
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6.1.3. Responsabilizar-se e zelar pelo pagamento de suas dívidas em favor de terceiros envoIviddf'f. 
execução do objeto contratual, em particular no que se refere às contribuições devidas à Previdência Social, 
obrigações Trabalhistas, Seguros é aos Tributos à Fazenda Pública em geral; 
6.1.4. Manter, durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 
assumidas, todas as condições da habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
6.1 . 5, Atender com presteza e dignidade o(s) serviço(s) objeto deste contrato; 
6.1 6. Aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem necessários na 
forma estabelecida no Art. 65, §1° da Lei 8666193, alterada e consolidada- 
6 . 1.7. Reparar, corrigir, remove ou substituir, as suas expensas, rio total ou em parte, o objeto do contrato 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
61 8. Indicar preposto, aceito pela administração, para representá-lo na execução do contrato. As decisões 
eprovdencias que ultrapassarem a competência do representante do contratado deverão ser comunicadas 
a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; 

7 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

7.1 . A contratante obrigar-se-á: 
7.1.1. Exigir o fiel cumprimento do edital e contrato, bem como zelo na prestação do fornecimento e o 
cumprimento dos prazos; 
7.1.2. Notificar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade na entrega dos produtos objeto deste 
cortratø. 

Acompanhar e fiscalizar junto a Contratada a execução do objeto contratual; 
7.1.4. Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste instrumento, bem como zelar pelo 
cLimorirnento de todas as cláusulas contratuais; 
7.1 5 Assegurar o livre acesso do CONTRATADO e seus prepostos, devidamente identificados, a todos os 
locais onde se fizer necessária a prestação dos serviços licitados, prestando-lhes todas as informações e 
esclarecrnentos qu, eventualmente, forem solicitados; 

8 - DO PAGAMENTO: 

. 
1 Q pagamento será reaiizado ao fornecedor, quando regularmente solicitados os bens pelo MUNICÍPIO, 

na proporção da entrega dos bens licitados, segundo as autorizações de fornecimento/ordens de compra 
expedidas, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, 
acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais, todas atualizadas, observadas a condições 
da Proposta e os preços devidamente registrados no Anexo [deste instrumento. 
8.2. Por ocasião da entrega dos produtos o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e a 
respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitida em nome da Prefeitura Municipal de 
Viucanibo .. CE com endereço na Av Construtor Gonçalo Vidal, s/n- Centro, CEP 62.170-000, MUCAMBO - 

CE, inscrito no CNP sob o n° 39285.064/0001 - . i 1. 
83. O MUNICIPIO efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, através de crédito em conta corrente 
mantida pelo fornecedor, após o encaminhamento da documentação tratada nos sub tens anteriores, 
obsvada as disposições editalicias e desta ata. 
831. Caso constatada alguma irregularidade nas notas fiscais, faturas, estas serão devolvidas ao 
fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o 

prazo para pagamento da data da sua reapresentação. 
83.2 Para cada Ordem de Compra/Autorização de Fornecimento, o fornecedor deverá emitir uma única 
nota fiscal/fatura. 
8.3.3. Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta ON-LINE" às certidões apresentadas, para 
\Jenficação de todas as condições de regularidade fiscal. 

9. DA HSCÂUZAÇÃO DO CONTRATO 
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91. Nos termos do art. 67 Lei n° 8666, de 1993 fica designado a secretária de EDUCAÇÃO Sra. 	. 
CARLOS RODRIGUES GOMES para acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento, anotando em 
registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 
regularização de falhas ou defeitos observados. 

12. DA(S) DOTAÇÃO (õES) ORÇAMENTÁRIA(S) 

121. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no vigente Orçamento Municipal para o Exercício de 2021 , inerente à Secretaria 

51
f; 

r 	PROGRAMA 	 DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 	ELEMENTO DE DESPESAS 

, Manutenção e Desenvolvimento da 	
050I l'2361 100 2.024 	 3390.30.00 

Educação FUN[EB 	 . 

1 -
3

-
-
--
VALOR DO INVESTIMENTO 

13.1. O Valor Global Estimado é de R$ 372184,75 (trezentos e setenta e dois mil cento e oitenta e 
quat o reais e setenta e cinco centavos) conforme pesquisas de preços anexadas aos autos. 
035. : O valor constante dc presente orçamento foi calculado tendo-se como base o preço méd!o após 
posqisade preços praticado no mercado. 
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M.,Ucambo 

EDITAL 
PREGÃO ELETRÔNICO N.° 1811.01/2021 

ANEXO II 
MODELO DE_  CARTA _PROPOSTA 

CARTA PROPOSTA 
Número do Pregão: 

Objeto: 

Item, 
Especificação do Objeto: 
Constando toda especificação constante do Anexo 1 - TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO 
Quantidade: 

Vator unitário de cada item (em.R$): 

Valor total do item (em R$): 

Prazo de Entrega: 

Prazo de validade da Carta Proposta ( em dias, conforme estabelecido em edital): 

Declaração de que nos preços ofertados estão incluídas todas as despesas incidentes sobre o fornecimento 
referentes a tributos, encargos sociais e demais ônus atinentes à execução do objeto desta licitação.--  
Declaramos, para todos os fins de direito, que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação e que nossa 
Carta Proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório (edital). 

Data: 

Observação 11.  Está Carta a Proposta deverá ser anexado junto ao sistema da Bolsa Brasileira de Mercadorias - BBM. sob pena 
de desclassificação 
Observação 2: Por força da legislação vigente, é vedada a dentificação do licitante. 

- 	
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ANEXO III 
MODELO DE DECLARAÇÃO 

DOCUMENTO EXIGIDO NA HABILITAÇÃO 

DECLARAÇÃO 

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOJ, DECLARA: 

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de 
prova em processo licitatório, junto ao Município de Mucambo, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao 
estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 
70, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 

b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de 
prova em processo licitatório, junto ao Município de Mucambo, Estado do Ceará, que concorda 
integralmente com os termos deste edital e seus anexos; 

c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no presente 
certame licitatório, bem assim que ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, 
nos termos do art. 32, §2°, da Lei n.° 8666/93. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma o presente, sob as penas da Lei. 

---.----.--- (CE), 	de 	 20. 

DECLARANTE 
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Anexo IV - MINUTA DE CONTRATO 

PROCESSO ADM N°. 
PREGÃO ELETRONICO N°. 

N°. 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE MUCAMBO, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA 
DE E A EMPRESA , CONFORME 
SEGUE ABAIXO: 

Aos _ dias do mês de 	do 'ano de 201 	nesta cidade do Coara compareceram de um lado o Município de 
MULàlflbO O1 n 1 errnec1a da Secretaria de 	 ncrito no C N P J N. O 	com sede a Rua!Av /raça 

. 	 -- , N 0 	- Centro, Mucambo, neste ato representado pela Secretária de 	Senhora 
Ordenadora de Despesas da Secretária de 	doravante designado simplesmente CONTRATANTE e, de outro 
:do. a empresa 	 com sede na Rua . 	. , inscrita no CNPJ sob n° 	 neste ato 
reurosentada por seu Sócio Administrativo, Sr. , CPI doravante designada CONTRATADA, 
e pelos mesmos foi dito na presença das testerriunhas ao final consignadas, que em face do PREGÃO ELETRONICO 

N° /2021/DV - PE, pelo presente instrumento avençam um contrato, sujeitando-se às normas da Lei Federal N 
8.666/93, Decreto Federal n° 5.45Qe 31 de maio de 2005, do Decreto Federal 3555/2000, Decreto n° 9.488, de 30 
de agosto de 2018 e Lei Complementar 123/2006 e alterações, Lei Federal N° 8.078/90 (Código de Defesa do 
Consumidor) e do Código Civil Brasileiro (Lei 10.406/2002), e às seguintes cláusulas e condições que reciprocamente 
outorgam e aceitam: 

CLÁUSULAPRIMEIRA — OBJETO: 
1 1 Constitui objeto do 	 e presente contrato a AQUISIÇAO DE 	conforme especificaçoes 

constantes do ftrnio de Referõncia, que integrou o Edital de PREGAO ELETRONICO n.° ------- ----  Anexo 1, 

proposta da CONTRATADA e demais documentos constantes do PREGAO ELETRONICO N.° - 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO, CONDIÇÕES E LOCAL DE ENTREGA DOS BENS 

. 	

2.0 O objeto desta licitação deverá ser entregue contados a partir cia emissão da ordem de compra, em atendimento 
às necessidades do õrgão contratante, conforme as condições estabelecidas no Anexo 1 - Termo de Referência do 
edital de PREGAO ELETRONICO 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
A entrega d()• objeto deste contrato dever ser feita no local indicado pela Secretaria de _ .. 	correndo por 

conta da CONTRATADA as despesas de embalagem, seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e 
previdenciários decorrentes da execução do objeto contratual. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
2.2. Os bens deverão ser entregues devidamente embalados, de forma a não serem danificados durante a operação 
de transporte, carga e descarga, assinalando-se na embalagem marca, destino, quando for o caso, e as demais 
características que os identifique. Deverão acompanhá-los 02 (duas) vias da fatura comercial com as suas 

espen( açoes ietaihadds ou docL ierto equivalente necesario a conferencia dos bens 

PARÁGRAFOTERCEIRÕ 
23. Os itens deverão ser entregues pela CONTRATADA e estarem em plena condição de consumo, no prazo máximo 
de 20 (vinte) dias corridos, contados a partir da data do recebimento da ordem de compra de que trata a Cláusula 

Terceira. 

CLÁUSULA TERCEIRA DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

	 a/v•  
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3.0. O objeto do presente contrato sem recebido provisoriamente em ate 10 (dez) dias corridos contados da cia 
entrega dos bens, no local e endereço indicado pela SECRETARIA DE 	 Nos moldes do terno 
de Referência - Anexo 1 do edital. 

PARAGRAFO PRIMEIRO 

3.1. Por ocasião da entrega, o fornecedor deverá colher no comprovante respectivo a data, o nome, o cargo, a 
assinatura e o número do CPF, emitido pela SECRETARIA DE  , do servidor do CONTRATANTE 
responsável pelo recebimento. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
3.2. Constatadas irregularidades no objeto contratual, o CONTRATANTE poderá: 
1. Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou rescindindo o 
contrato, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
2. Na hipótese de substituição, a CONTRATADA deverá fazê-la em conformidade com a indicação do 
CONTRATANTE, no prazo máximo de 02 (dois) dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço 
inicialmente contratado. 
3 Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou rescindir a 

. 	
contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 
4. Na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação do Contratante, 
no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado. 
PARÁGRAFO TERCEIRO 
3.3. C. recebimento do objeto dar-se-á definitivamente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, uma vez verificado o 
atendimento integral da quantidade e das especificações contratadas, mediante Termo de Recebimento Definitivo ou 
Recibo firmado pelo servidor responsável. 

CLÁUSULA QUARTA DA FORMA DE PAGAMENTO 
40. O pagamento será efetuado ém até 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal/fatura no protocolo 
do órgão contratante, à vista do respectivo Termo de Recebimento Definitivo do objeto ou Recibo, na forma prevista 
no parágrafo terceiro da cláusula terceira. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
4.1. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA e seu vencimento 
ocorrerá 30 (trinta) dias após a data de sua apresentação válida. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
4.2. O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da CONTRATADA no Banco 
indicado na Nosta Fiscal, juntamente com os dados bancários. 

CLÁUSULA QUINTA DA VIGÉNCIA 
51 O contrato terá vigência até 3l(Trinta e um) dezembro de 2021, contados da data da assinatura deste termo de 
contrato. Podendo ser aditivado, conforme ad. 57 da Lei 8.666/93, dentro do ano orçamentário. 

PARÁGRAFO 'PRIMEIRO: DAS ALTERAÇÕES 
5 2. Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo, vedada a alteração 
do OBJETO. 
5.3. A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização financeira prevista 
neste Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares até o limite do respectivo valor, 
dispensa a celebração de aditamento. 

CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR DO CONTRATO E DOS RECURSOS 
60. O valor do presente contrato é de R$ 	( 	) e onerará recursos orçamentários no subelemento 

econômico n° 	__ -.- natureza da despesa 	 Conforme quadro em Anexo 1. 

PARAGRAFO ÚNICO - DO REAJUSTE 
6.1. O valor do presente Contrato não será objeto de reajuste, pelo período de 12 (doze) meses da apresentação da 
proposta. Caso o prazo exceda a 12 (doze) meses os preços contratuais poderão ser reajustados com base no índice 
GP-M da Fundação Getúlio Vargas. 
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CLAUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇOES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 	 . 
7.1 Além das obrigações constantes em cláusulas próprias deste contrato, do Edital de Licitação e seus anexo' 
espec as definidas nos diplomas federal e estadua' sobre licitações, cabe à CONTRATADA: 
a. Designar, por escrito, o funcionário responsável para resolução de eventuais ocorrências durante a execução deste 
contrato, dos bens adquiridos; 
b. Zeiar pela fiel execução deste contrato, utilizando-se de todos os recursos materiais e humanos necessários. 
c. Arcar com todas as despesas diretas e indiretas relacionadas com a execução do contrato, tais como transportes, 
frete, carga e descarga etc. 
d. Cumprir as posturas do Município e as disposições legais estaduais e federais que interfiram na execução do 
contrato: 
e. Manter, durante toda a execuç4o do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação indicada no preâmbulo deste termo; 
f. Dar ciência imediata e por escrito à CONTRATANTE sobre qualquer anormalidade que possa afetar a execução do 
contrato, 
g. Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros 
cecorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a 
iscaizoção do CONTRATANTE em seu acompanhamento: 

S 	Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e tributários, resultantes da execução 
deste contrato, nos termos do artigo 71 da Lei Federal n° 8.666/93; 
i. Atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observação realizadas pela CONTRATANTE; 
i. Oferecer garantia mínima de 12 (doze) meses, contra quaisquer defeitos de fabricação. 
1. Aceitar acréscimos e supressões que se fizerem necessário para plena execução do objeto, conforme art. 65 da Lei 
8 666/93. 
m. Bern como as obrigações previstas no Termo de Referência - Anexo 1 do edital. 

CLAUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 
8. Sem prejuízo do integral do cumprimento de todas as obrigações decorrentes das disposições deste contrato, 
cabe ao CONTRATANTE. 
a. Indicar formalmente o funcionário responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução contratual; 
h. Fac/itar, por todos os meios, o exercício das funções da CONTRATADA, dando-lhe acesso às suas instalações; 
c. Prestar à CONTRATADA as informações e esclarecimentos necessários que eventualmente venham a ser 
solicitados; 
d. Bem como as obrigações previstas no Termo de Referência - Anexo 1 do edital. 

CLÁUSULA NONA - DA SUBCONTRAÇÂO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCA DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES 

. 	
CONTRATUAIS 
9.1. A CONTRATADA não poderásubcontratar total ou parcialmente o objeto deste contrato, bem como cedê-lo ou 
transferi-lo, no todo ou em parte. 
CLAUSULA DECIMA - DA FISCALIZAÇÃO E DA GESTÃO DO CONTRATO 
10 1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da 
entrega dos bens licitados e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do 
ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma 
dos arts. 67  e 73 da Lei n° 8.666, de 1993. 
10.2. A fiscalização dos contratos, no que se refere ao cumprimento das obrigações trabalhistas, deve ser realizada 
corbare em cHtórios estatísticos, levando-se em consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não 
apenas erros e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado. 
10.2.1. Nos termos do art. 67 Lei n° 8.666, de 1993, fica designado pela Secretaria de 	 o servidor Sr. (a) 

, matrícula n° 	 , para acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento, 
aroando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário 
à regularização de falhas ou defeitos observados. 
10.3 O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da 

execução do fornecimento e do contrato. 
1Q.4. A verificação da adequação da execução do fornecimento deverá ser realizada com base nos critérios previstos 

nos anexos do edital. 
10 5. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem 
perd da qualidade na execução do fornecimento, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova 
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MucaT1bo 
a adequação contratual à produtiv;dade efetivamente roazada, respeitando-se os limites de alteração dos \]àtr$5 
contratuais previstos no § 1 0  do artigo 65 da Lei n° 8.666, de 1993. 
10.6. A conformidade do material a ser utilizado na execução do fornecimento deverá ser verificada juntamente com o 
documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido no edital e 
na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma 
de uso conforme o caso. 

representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as 
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1 1  e 2 1  do art. 67 
da ei n 3  6.666, de 1993. 
13.8. Para tanto, conforme previsto neste Termo de Referência, a empresa deverá instruir seus empregados, no início 
da execução contratual quanto à obtenço de tais informações, bem como oferecer os meios necessários para que 
obtenham tais extratos, preferencia [me nte por meio eletrônico, quando disponível. 
1 0.9. Os empregados também deverão ser orientados a realizar tais verificações periodicamente e comunicar ao fiscal 
do contrato qualquer irregularidade, independentemente de solicitação por parte da fiscalização. 
10.10. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada, 

o descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação, bem 
coroa a fada de recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS ensejará a aplicação de 

S 

	

	sanções adninistrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo culmiriar cm 
rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei o° 8.666, de 1993. 
10.11. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela Contratada, do pagamento 
de todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias e para com o FGTS referentes à execução do 
fcrnecmento alocada. 
10 12. A fiscahzação de que trata esta c'áusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 
Dr3.LO creiias, por quaquer rragu!artoade, ainda que resultante de 'nperfeções técnicas, vícios redibitórios, ou 
eru;rego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade 
da Contratante ou rie seus agentes e prepostos, de conformidade com o ad 70 da Lei n° 8.666, de 1993. 
10.13. Os dournentos necessárires> à comprovação do cumprimento das oorigações, trabalhistas, previdenciárias e 
para com o FTGS poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório 
competente c:j por  servidor da Administração. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 
1 1 . Ficará impedido de licitar e contratar com a Administração direta e indireta do Município de Mucarnbo, pelo prazo 
Jc ate 5 (CIn(cinco)àrios, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, física ou jurídica, que 
praticar quaisquer atos previstos no artigo 7° da Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2.002. 

. 	
PARÁGRAFO PRIMEIRO 

procedimentos para aplicação da penalidade de que trata o "caput" desta cláusula, serão conduzidos no 
anoito do ó%(à-to Gerenciador e as enalidades serão aplicadas por autoridade competente do mesmo órgão, 
garantidc' o exercco de prévia e ampla defesa. 

PARAGRAFO SEGUNDO 
1 1 .2. Sem prejuizo da aplicação da penalidade de que trata o "caput" desta cláusula, poderão ser aplicadas as multas 
conforme legislação vigente. 

PARÁGRAFO TERCEIRO 
11 .3. Os procedimentos para aplicação das multas de que trata o parágrafo segundo desta cláusula, serão 
condu7idos no âmbito da Unidade Contratante 'è as penaidades serão aplicadas por autoridade competente da 
mesma Unidade, garantido  o exercício de prévia e ampla defesa. 

PARÁGRAFO QUARTO 
1 .'l . As multas são autônomas e a apiicação de uma não exclui a de outra. 

PARÁGRAFO QUINTO 
1 ' 5 ( : CONTRATANTE reserva se o drcito de descontar do valor das faturas os valores correspondentes às multas 

que eveítuaiínerlte forem apiicadaa. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO E RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DO CONTRATANTE 
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12. Este contrato poderá ser rescindido na forma, pelos motivos e com as consequências previstas nos 
80, e 86 a 88, da Lei Federal n° 8.666/93. 

PARÁGRAFO ÚNICO 
1 2. 1 . A Contratada reconhece desde já, os direitos do CONTRATANTE nos casos de rescisão administrativa, 

prevista no artigo 79 da Lei Federal n° 8666193. 

. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
13.1. Fica ajustado, ainda, que. 
1 . Consideram-se partes integrantes do presente contrato, como se nele estivessem transcritos« 

a) o Edital PREGÃO ELETRONICO N° 	 e anexos; 

b) a proposta apresentada pela CONTRATADA; 
c Le n°. 8.66693 e suas alterações posteriores. 
13.2. Aplicam-se às omissões deste contrato as disposições do Decreto Federal n°. 10.024, de 20 de setembro de 
2019, nas demais normas deste Edital e seus anexos, aplicando-se subsidiariamente, no que couber, as normas da 

Lei Federal N 8666193 e Lei Complementar 123/2006 e alterações, e demais normas regulamentares aplicáveis à 

espécie 
31.3 Para dirimir queisque questões decorrentes deste contrato, não resolvidas na esfera admirnstrativa, será 
competente o foro da Comarca do Município de Mucambo. 
E assim, por estarem as partes de acordo, justas e contratadas, foi lavrado o presente termo em 02 (duas) vias de 

igual teor e forrTla que depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes para que produza todos os efeitos 
de iireitc, a presença das testemunhas abaixo identificadas e assinadas. 

CONTRATANTE 	 CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

CP F: 

CPF: 
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PREGÃO ELETRÔNICO N.° 1811.01/2021 

ANEXO AO TERMO DE CONTRATO 

EMPRESA: 

	

VALOR GLOBAL: R$ 	( 

.. 	 VR.1VR. 
TEM 	QTDE 	UND MARCA 	 ESPECIHCAÇOES 	 UNIT. TOTAL 

	

1 	 1 1 	i 	 1 

o 

o 

'*~d 

'. 
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EDITAL 
PREGAO ELETRONICO N.° 181101/2021 

ANEXO  
TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES 

DA BOLSA BRASILEIRA DE MERCADORIAS 
(LICITANTE) 

Natureza do Licitante (Pessoa física ou jurídica) 
Nome -.(Razão Social) 
Nome Resumido 
Fndereço: 

Compiemento: 	 Bairro: 

Cidade

t 

li F.. 
CE?. 	 Í CNPJ/CPF: 
nscriçao EstaduaL 	 RG. 

Telefone comerciai 	 Fax: 
E-mail:. 

1 Representante legal: 
Catqo. 	 Telefone: 
Ramo de Atividade: 

Por meio do presente Termo de Adesão, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao Regulamento do 
Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa Brasileira de Mercadorias, do qual declara ter pleno conhecimento, em 
conformidade corn as disposições que seguem. 

São responsabilidades do Licitante -  
1. Tornar conhecimento de e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos quais venha a 
participar: 
H. observar O cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para fins de habilitação 
nas rcaçóes ciii que foi vencedor. 

III. observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais  e nas demais normas e regulamentos 
expedrdos pela Bolsa Brasileira de Mercadorias, dos quais declara ter pleno conhecimento; 
iv. :e; qnar çessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, conforme Anexo 1; e 
\,, . JdJd1 d kixO )UlO utl:zação do Srsterna Eletrônico de Licrtações. 
o Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento de taxas de 
utilização, conforme previsto no Anexo III do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa Brasileira de 

Mercadorias. 
o Licitante autoriza a Bolsa Brasileira de Mercadorias a expedir boleto de serviço bancária referente às taxas de 
utilioçãc ora referidas, nos prazos e condições definidos no Anexo li do Regulamento Sistema Eletrônico de 
Licitaçoes da Bolsa Brasileira de Mercadorias. 
c' FomecedcrCornprador outorga plenos poderes à sociedade corretora abaixo qualificada, nos termos dos artigos 
d53 e seguintes do Código Crvil Brasileiro, para o fim específico de credencálo e representá-lo nos negócios de seu 
interesse realizados por meio do Sistema Eletrônico do Licitações da Bolsa Brasileira de Mercadorias, podendo a 
sociedade corretora, para tanto 
1. declarar que conhece e ateirde as condições de habilitação previstas no Edital; 

1, apresentar lance de preço; 
li. aoreseniar manifestação sobre os procedimentos adotados pela Pregoeiro ,, 
'1« adotar informações via sistema eletrônico: 

v. interpor recursos contra atos da Pregoeiro; 

'j. cL. cae:tar e retirar docunrerrtcs, 
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I1 o C'tdí C,  urestardeciaiçocs e esclareci mentos 	 ' 
VIII. assinar documentos relativos às propostas; 	 . 
IX.emitir e írmar o fechamento da operação; e 
X. pradoar todos os atos em direito admitidos para o bom e fiei cumprimento do presente mandato, que não poderá 
ser substabelecido. 

Corretora: 	1 
Endereço: 

CNPJ: 

o presente Termo de Adesão é válido até 	1 ' 	podendo ser rescindido ou revogado, a qualquer tempo, peio 
,,ritnt' riediante comuncaçãc expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas durante o prazo de 
vigucu OU decorrentes de negocios cru andamento. 

Local e data: 

(assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 
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